[image: image2.png]GOVERNO DO ESTADO

Y rnimibuco

JUNTOS, FAZEMOS MAIS.

SECRETARIA DE
ADMINISTRACAO




[image: image3.jpg]


[image: image4.jpg]


[image: image2.png]
[image: image5.jpg]




[image: image1.png]Governo do Estado de Pernambuco | Secretaria de Administragdo | Secretaria Executiva de Compras e Licitagdes

Estudo Técnico de

Apoio Administrativo

Estudo n2 6 | Versdo 2.00

SECRETARIA DE
ADMINISTRAGAO

orniinbuce

JUNTOS, FAZEMOS MAIS.






[image: image6.jpg]



GOVERNO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

Governador: Paulo Henrique Saraiva Câmara
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

Marília Raquel Simões Lins

SECRETARIA EXECUTIVA DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

Rafael Vilaça Manço
GERÊNCIA GERAL DE COMPRAS E CONTRATOS

Wagner Benigno G. R. Lyra

GERÊNCIA DE CONTRATOS

Cecília Sampaio Ferreira da Silva

EQUIPE TÉCNICA

Carolina Soares dos Santos

Emanuel Monteiro da Silva Júnior

Frederico de Siqueira Britto Filho

Tatiana Brenda Chianca de O. Aquino


PROGRAMAÇÃO VISUAL
Zilmara Simone Aragão

[image: image7.jpg]



SUMÁRIO

5APRESENTAÇÃO


7REVISÃO


8I – INSTRUÇÕES GERAIS


16II - TERMO DE REFERÊNCIA PARA PREGÃO


161
Do Objeto


162
Da Modalidade de Licitação


163
Do Regime de Execução e Critério de Julgamento


164
Do Pagamento


185
Do reajuste contratual


186
Da Fiscalização e Controle da Execução dos Serviços


207
Da Descrição e Especificação para Execução dos Serviços


218
Das Obrigações e Responsabilidades da Contratada


23Obrigações e responsabilidades ambientais específicas


249
Das Obrigações e Responsabilidades da Contratante


24Obrigações e responsabilidades ambientais específicas


2410
Garantia de Execução do Contrato


2511
Das Penalidades


2812
Disposições gerais


28III - TERMO DE REFERÊNCIA PARA DISPENSA


281
Do Objeto


292
Da Razão da Escolha do Prestador dos Serviços


293
Do Regime de Execução


294
Do Pagamento


315
Do reajuste contratual


316
Da Fiscalização e Controle da Execução dos Serviços


337
Da Descrição e Especificação para Execução dos Serviços


348
Obrigações e responsabilidades da Contratada


36Obrigações e responsabilidades ambientais específicas


379
Das Obrigações e Responsabilidades da Contratante


37Obrigações e responsabilidades ambientais específicas


3710
Garantia de Execução do Contrato


3811
Das Penalidades


4112
Disposições gerais


43IV – ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA PARA PREGÃO


43JUSTIFICATIVA


441
Do Prazo Contratual


442
Da Descrição e Especificação para Execução dos Serviços


443
Do Orçamento do Custo Global dos Serviços


444
Da Dotação Orçamentária


455
Do Endereço de Entrega da Nota Fiscal


456
Do Gestor e do Fiscal do Contrato


457
Do Demonstrativo dos Cálculos da Contratação


46V – ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA PARA DISPENSA


46JUSTIFICATIVA


471
Da Justificativa do Preço a ser Contratado


472
Da Fundamentação Legal


473
Regime de Execução


474
Do Prazo Contratual


475
Da Descrição e Especificação para Execução dos Serviços


476
Do Orçamento do Custo Global dos Serviços


487
Da Dotação Orçamentária


488
Do Endereço de Entrega da Nota Fiscal


489
Do Gestor e do Fiscal do Contrato


4810
Do Demonstrativo dos Cálculos da Contratação


50VI - MEMÓRIAS DE CÁLCULO


51VII - ANEXOS


51A)
DECLARAÇÃO


52B)
ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE APOIO ADMINISTRATIVO


59VIII - REFERÊNCIAS




APRESENTAÇÃO
Por meio do Decreto nº 30.286/2007, o Governo do Estado de Pernambuco instituiu estudos técnicos, que estabelecem as diretrizes e os procedimentos para a realização dos processos licitatórios destinados à contratação de serviços. Atualmente, essas regras abrangem as contratações dos serviços de limpeza e conservação predial, limpeza hospitalar, limpeza escolar, portaria, vigilância e apoio administrativo, sendo aplicáveis aos órgãos da Administração Direta, fundações, autarquias, bem como às empresas estatais dependentes. 
Os estudos técnicos são desenvolvidos e atualizados, pela Secretaria de Administração, a partir da necessidade de melhoria do processo de contratação e da identificação de oportunidades de geração de economia, resultando na elevação da qualidade da prestação dos serviços e na redução dos custos de contratação. 

A importância da utilização deste estudo técnico está relacionada à padronização das contratações dos serviços de apoio administrativo no âmbito da Administração Pública Estadual, bem como a uma maior economicidade. 

Vale ressaltar que este estudo contempla instruções ambientais específicas, as quais orientam a aplicação de boas práticas técnica e ambientalmente recomendadas no desempenho das atividades de controle, operação e fiscalização de portarias. Norteadas pela normatização estadual e federal vigente, essas instruções abrangem o uso racional da água e da energia elétrica, bem como o tratamento adequado de resíduos sólidos. O objetivo é otimizar os recursos, além de reduzir os desperdícios e a poluição.

Também consta, neste estudo, um modelo de acompanhamento da execução dos contratos, o qual serve de apoio à fiscalização dos serviços. 

Este estudo técnico é composto pelas seguintes partes: instruções gerais, termo de referência para pregão, termo de referência para dispensa, anexo I do termo de referência para pregão, anexo I do termo de referência para dispensa, preços referenciais, memórias de cálculo, anexos e referências. Cada orientação contida neste estudo técnico deve ser observada, devendo ser realizadas as devidas adequações de acordo com a necessidade específica de cada órgão ou entidade. 
É importante observar que, conforme disposto neste documento, as informações específicas referentes a cada contratação (tipo de posto, período e local da prestação dos serviços, quadros descritivos e quadro resumo, entre outras) devem a ser inseridas apenas no anexo I do termo de referência para pregão ou para dispensa, não sendo necessário proceder à reprodução das especificações comuns à maioria das contratações dos serviços de apoio administrativo. Essas informações estarão indicadas no termo de referência padrão e somente deverão ser alteradas caso a contratação apresente algum tipo de especificidade não contemplada no modelo indicado neste estudo. 

Cada orientação contida neste estudo técnico deve ser observada, devendo ser realizadas as devidas adequações de acordo com a necessidade específica de cada órgão ou entidade. 

Este é mais um esforço empreendido pelo Governo do Estado, por meio da Secretaria de Administração, visando atingir a excelência na gestão pública, a partir do aperfeiçoamento dos métodos de contratação.
REVISÃO
As revisões a esta versão do Estudo Técnico de Apoio Administrativo serão registradas nesta seção.

1- Alteração do item 11 (Penalidades), subitens 11.4 e 11.6 (Tabela 2), nos modelos de Termo de Referência para pregão (páginas 26) e para dispensa (páginas 39 e 40) - 10/05/2018.

2- Alteração do item 4 (Pagamento), subitem 4.11, nos modelos de Termo de Referência para pregão (páginas 17 e 18) e para dispensa (página 31) - 14/08/2018.

3- Alteração do item 4 (Pagamento), subitem 4.4 e 4.11, nos modelos de Termo de Referência para pregão (páginas 16 e 18) e para dispensa (páginas 29 e 31) - 23/07/2019.
4- Alteração do item 11 (Garantia), subitem 11.4 e 11.4.1, nos modelos de Termo de Referência para pregão (página 25) e para dispensa (página 38) - 23/07/2019.
5- Alteração do item 4 (Do Pagamento), subitem 4.3, nos modelos de Termo de Referência para pregão (página 16) e para dispensa (página 30) – 01/10/2019.

6- Alteração do item 6 (Da Fiscalização e Controle da Execução dos Serviços), subitens 6.2.9, 6.2.11, 6.2.12, 6.3.1, 6.3.10 e 6.3.11, nos modelos de Termo de Referência para pregão (páginas 19 e 20) e para dispensa (página 34) – 01/10/2019.

7- Alteração do item 8 (Das Obrigações e Responsabilidades da Contratada), subitem 8.1.18, nos modelos de Termo de Referência para pregão (página 23) e para dispensa (página 38) – 01/10/2019.

I – INSTRUÇÕES GERAIS
Para melhor utilização das informações e dos dados constantes deste volume, devem ser observadas as instruções gerais a seguir:

1. Os serviços tratados neste estudo referem-se ao apoio administrativo, visando à realização de atividades administrativas acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem a área de competência legal do órgão ou entidade, nos termos da legislação específica.

1.1 Este estudo abrange serviços enquadrados nas funções de auxiliar administrativo, assistente administrativo, apoiador administrativo e similares, não sendo permitida a contratação dos mesmos serviços tratados neste estudo sem a observação dos parâmetros estabelecidos, ainda que se utilizando de nomenclatura diferente.
1.2 Deve ser observado, quando da contratação dos serviços de Apoio Administrativo, o modelo de declaração contido no item A dos Anexos.

1.3 Caso a contratação pretendida decorra da necessidade de realização de atividades administrativas principais do órgão ou entidade, intrinsecamente relacionadas aos assuntos que constituem a sua área de competência legal, deve-se proceder à realização de seleção pública.
2. Os aspectos normativos considerados neste estudo foram embasados, sobretudo, nos regramentos a seguir:

2.1 Art. 37, inc. II, da Constituição Federal: 

A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:  (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
(...) II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; 

2.2 Súmula nº 331 do Tribunal Superior do Trabalho:

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. LEGALIDADE (nova redação do item IV e inseridos os itens V e VI à redação) - Res. 174/2011, DEJT divulgado em 27, 30 e 31.05.2011 
I - A contratação de trabalhadores por empresa interposta é ilegal, formando-se o vínculo diretamente com o tomador dos serviços, salvo no caso de trabalho temporário (Lei nº 6.019, de 03.01.1974). 

II - A contratação irregular de trabalhador, mediante empresa interposta, não gera vínculo de emprego com os órgãos da Administração Pública direta, indireta ou fundacional (art. 37, II, da CF/1988). 

III - Não forma vínculo de emprego com o tomador a contratação de serviços de vigilância (Lei nº 7.102, de 20.06.1983) e de conservação e limpeza, bem como a de serviços especializados ligados à atividade-meio do tomador, desde que inexistente a pessoalidade e a subordinação direta. 

 IV - O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do empregador, implica a responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços quanto àquelas obrigações, desde que haja participado da relação processual e conste também do título executivo judicial. 
V - Os entes integrantes da Administração Pública direta e indireta respondem subsidiariamente, nas mesmas condições do item IV, caso evidenciada a sua conduta culposa no cumprimento das obrigações da Lei n.º 8.666, de 21.06.1993, especialmente na fiscalização do cumprimento das obrigações contratuais e legais da prestadora de serviço como empregadora. A aludida responsabilidade não decorre de mero inadimplemento das obrigações trabalhistas assumidas pela empresa regularmente contratada. 

VI – A responsabilidade subsidiária do tomador de serviços abrange todas as verbas decorrentes da condenação referentes ao período da prestação laboral.

2.3 Decisões do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco:

Acórdão nº  0198312/2012 – 1ª Câmara: No que diz respeito à terceirização, boa parte da doutrina, assim como a vasta jurisprudência das Cortes de Contas, fixaram exegese no sentido de somente ser possível proceder-se à terceirização quando não houver agressão à regra do concurso público disposta no art. 37, II da CF. Ou seja, apenas é admissível a terceirização quando se tratar de atividade-meio do Estado, tais como vigilância, transporte e etc. Todavia, quando se tratar de atividade-fim do Estado, mormente as quais impliquem exercício de prerrogativas de Poder, há o entendimento no sentindo de não ser possível a terceirização.

Acórdão nº  0010813/2013 – 1ª Câmara: A Auditoria afirma que a terceirização em exame se reveste de forma de contratação de serviços que constituem atividade-fim da Administração, visto que as funções desempenhadas pelos contratados fazem parte do quadro funcional da Prefeitura (Lei Municipal n° ..., n° ... e ...). Conclui, então, a Auditoria, que a conduta do (...) ao admitir terceirização de função constante no plano de cargos do município constitui burla ao concurso público, com base no artigo 37, inciso II da Constituição Federal.

Acórdão nº 0015013/2013 – 1ª Câmara: A Auditoria aponta as seguintes irregularidades nos Termos de Parceria em comento: (...); Terceirização de mão-de-obra (cargos previstos na Lei Complementar Municipal nº ...);

Decisão 1.145/02: CONSIDERANDO a ilegalidade da Dispensa de Licitação nº (...), pois o seu objeto - locação de mão-de-obra – consistiu em burla à exigência constitucional do concurso público para as atividades-fim e desobediência ao princípio da licitação para as atividades-meio; CONSIDERANDO que a doutrina e a jurisprudência são unânimes em afirmar que apenas as atividades-MEIO podem ser terceirizadas através de procedimento licitatório (...). 

Decisão 1.294/03: CONSIDERANDO o entendimento já assentado nesta Corte de que só é possível a terceirização de mão-de-obra em se tratando de atividade-meio, ou seja, aquelas atividades consideradas instrumentais ou complementares da Administração; 

Decisão 1.321/00: RECOMENDAR que a atual Administração da Prefeitura Municipal do (...)  adote as seguintes providências: 1. Reavaliação do objeto da Concorrência nº (...), cingindo-se a contratar a prestação de serviços que não constituam atividades-fim da Administração Pública Municipal ... (...). 

2.4 Boletim Informativo nº 10/2014, da Procuradoria Geral do Estado:

1. Terceirização da função de apoio administrativo

 A possibilidade de terceirização da função de apoio administrativo, enquanto atividade-meio do órgão público, envolve dois critérios diferenciadores, cuja presença deve ser cumulativa em qualquer caso. O primeiro deles é a obrigatoriedade de as atividades terceirizáveis não serem inerentes às categorias funcionais abrangidas pelo plano de cargos e salários do órgão, salvo expressa disposição legal em contrário ou quando se tratar de cargo extinto no quadro geral de pessoal. Este requisito é essencial em respeito à regra constitucional do concurso público e à isonomia que se deve manter entre os agentes administrativos, eis que evita qualquer possibilidade de uma mesma atribuição ser exercida por pessoas com vínculos, regime de trabalho e remuneração diferenciados no seio de uma mesma repartição pública. Ainda que não haja servidores em número suficiente, por falta de autorização para novas nomeações ou por falta de aprovação legislativa para criação de novas vagas, esses argumentos não servem a uma justificativa válida para a terceirização. O segundo critério diz respeito à necessidade de as tarefas de apoio administrativo contratadas estarem prévia e detalhadamente descritas para função específica, não se admitindo a previsão de atribuições genéricas, incompatíveis ou impertinentes. As atribuições administrativas estipuladas não podem ser amplas demais, sob pena de conduzirem a práticas de desvio função e confundirem-se com atribuições típicas de servidores do órgão, assumindo contornos de atividade-fim, a depender do grau de complexidade com que serão demandadas. Ressalta-se, ademais, que a simples previsão do verbo “auxiliar” não torna tais atividades passíveis de terceirização regular. A contratação continuada de mão de obra não deve, pois, envolver atribuições difusas, nem pode pressupor a disponibilização de força de trabalho com dedicação integral para o apoio administrativo das atividades do órgão no momento exato da demanda. Tais situações implicam a formação de vínculos de pessoalidade e subordinação, que estão vedados no âmbito da terceirização dos serviços na Administração Pública. (Precedentes: Acórdãos TCU nº 1.815/03, 2.085/05, 106/09, Decisão nº 25/00, Parecer PGE nº 450/14, Boletim Informativo PGE nº 087/14. Base Legislativa: Decreto Federal nº 2.271/97 e Instrução Normativa MPOG nº 02/08)

2.5 Outros Precedentes: Também foram consideradas na elaboração deste estudo a jurisprudência do Tribunal de Contas da União, a legislação federal sobre o assunto (Decreto Federal nº 2.271/97) e a Instrução Normativa nº 02/2008, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Embora não vinculem a esfera estadual, os referidos regramentos são reiteradamente mencionados como embasamento para decisões tomadas pelo TCE/PE (Decisão nº  0700966/2007 – 1ª Câmara e Decisão nº 0500219/2005 – 2ª Câmara, por exemplo) e para orientações prestadas pela PGE/PE:

Jurisprudência do TCU:
Acórdão 712/2007 Plenário (Sumário): É considerada ilegal a terceirização de atividades-fim, uma vez que devem ser exercidas por servidores componentes dos quadros da entidade. 

Acórdão 449/2008 Plenário: Observe, nas contratações de serviços terceirizados, o disposto no art. 1o, § 2o do Decreto no 2.271/1997, bem assim nos Acórdãos 2646/2007 Plenário e 2084/2007 Plenário, e não inclua no objeto da contratação atividades não passíveis de terceirização, que são contempladas pelo plano de cargos da entidade.

Decreto Federal nº 2.271/1997: 

Art.1º No âmbito da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional poderão ser objeto de execução indireta as atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem área de competência legal do órgão ou entidade. 

§ 1º As atividades de conservação, limpeza, segurança, vigilância, transportes, informática, copeiragem, recepção, reprografia, telecomunicações e manutenção de prédios, equipamentos e instalações serão, de preferência, objeto de execução indireta. 

§ 2º Não poderão ser objeto de execução indireta as atividades inerentes às categorias funcionais abrangidas pelo plano de cargos do órgão ou entidade, salvo expressa disposição legal em contrário ou quando se tratar de cargo extinto, total ou parcialmente, no âmbito do quadro geral de pessoal.

Instrução Normativa nº 02/2008, do MPOG:
Art. 6º Os serviços continuados que podem ser contratados de terceiros pela Administração são aqueles que apoiam a realização das atividades essenciais ao cumprimento da missão institucional do órgão ou entidade, conforme dispõe o Decreto nº 2.271/97. 

§ 1º A prestação de serviços de que trata esta Instrução Normativa não gera vínculo empregatício entre os empregados da contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

§ 2º O objeto da contratação será definido de forma expressa no edital de licitação e no contrato, exclusivamente como prestação de serviços, sendo vedada a utilização da contratação de serviços para a contratação de mão de obra, conforme dispõe o art. 37, inciso II, da Constituição da República Federativa do Brasil. 
(...)
Art. 8º Poderá ser admitida a alocação da função de apoio administrativo, desde que todas as tarefas a serem executadas estejam previamente descritas no contrato de prestação de serviços para a função específica, admitindo-se pela administração, em relação à pessoa encarregada da função, a notificação direta para a execução das tarefas previamente definidas. 

Art. 9º É vedada a contratação de atividades que: 

I - sejam inerentes às categorias funcionais abrangidas pelo plano de cargos do órgão ou entidade, assim definidas no seu plano de cargos e salários, salvo expressa disposição legal em contrário ou quando se tratar de cargo extinto, total ou parcialmente, no âmbito do quadro geral de pessoal; 

II - constituam a missão institucional do órgão ou entidade; e 

III - impliquem limitação do exercício dos direitos individuais em benefício do interesse público, exercício do poder de polícia, ou manifestação da vontade do Estado pela emanação de atos administrativos, tais como: 

a) aplicação de multas ou outras sanções administrativas; 

b) a concessão de autorizações, licenças, certidões ou declarações; 

c) atos de inscrição, registro ou certificação; e 

d) atos de decisão ou homologação em processos administrativos. 

Art. 10. É vedado à Administração ou aos seus servidores praticar atos de ingerência na administração da contratada, tais como: 

I - exercer o poder de mando sobre os empregados da contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação prever o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

II - direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas; 

III - promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

IV – considerar os trabalhadores da contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.
3. Com base nos regramentos tratados no item anterior, orienta-se, na contratação do serviço de apoio administrativo, que o órgão ou entidade:

3.1 Verifique, previamente, se as atividades descritas neste estudo coincidem com atividades inerentes às categorias funcionais abrangidas em seu plano de cargos, devendo, se for o caso, abster-se desse tipo de contratação, salvo expressa disposição legal em contrário ou quando se tratar de cargo extinto no quadro geral de pessoal;
3.2 Na gestão contratual, evite a configuração de relações profissionais com os empregados da contratada que impliquem pessoalidade, subordinação jurídica ou desvio de função;
3.3 Inclua no contrato de prestação de serviços todas as tarefas a serem executadas, em conformidade com a descrição dos serviços constante no respectivo Termo de Referência, admitindo-se, em relação à pessoa encarregada da função, a notificação direta para a execução das tarefas previamente definidas.

4. O presente estudo foi desenvolvido de forma abrangente, com base em experiências, referências bibliográficas, normas técnicas e legislação vigente. 

5. O processo licitatório e o procedimento administrativo de dispensa de licitação deverão ser processados pela Central de Licitações do Estado.

6. Foi eleito como unidade de medida para a contratação desses serviços o posto por mês – posto/mês, tendo em vista a facilidade de administração/gerenciamento do contrato, e a conseqüente padronização no âmbito do Estado. 

7. A eventual necessidade de pagamento de adicional de insalubridade ou periculosidade deve ser mencionada no Termo de Referência e comprovada por laudo de engenheiro de segurança do trabalho ou médico do trabalho, devidamente habilitado, conforme estebelece a NR-15 e a NR-16. 

8. O Termo de Referência foi desenvolvido levando-se em consideração as necessidades verificadas historicamente nas contratações dos serviços realizadas pela Administração Pública Estadual.

9. O horário de execução dos serviços deverá ser definido de forma a atender as necessidades e especificidades da unidade contratante.

10. As composições de preços contemplam os regimes de prestação de serviços a seguir: 

10.1 Posto de 44 horas semanais, diurno, segunda-feira a sexta-feira, sem periculosidade;
10.2 Posto de 44 horas semanais, diurno, segunda-feira a sábado, sem periculosidade;
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Caso comprovado por laudo técnico, nos termos do item 7, as composições deverão considerar a inclusão de adicional de insalubridade ou periculosidade.

11. Para o presente estudo, foi pesquisada e aplicada a legislação sobre licitações e contratos, bem como legislação específica e complementar referente a serviços, trabalhista, previdenciária, tributária/fiscal e a Convenção Coletiva de Trabalho (CCT) da categoria profissional, representada pelo Sindicato dos Trabalhadores em Asseio e Conservação, Limpeza Urbana, Locação de Mão de Obra, Administração de Imóveis, Condomínios de Edifícios Residenciais e Comerciais do Estado de Pernambuco (STEALMOAIC).

12. Os valores referenciais deverão ser utilizados como limites máximos dos preços ofertados e foram obtidos com base nos custos de mão-de-obra, considerando a Convenção Coletiva de Trabalho vigente, e dos insumos, obtidos junto ao mercado. 

12.1 Os encargos legais, os percentuais e as provisões dos encargos trabalhistas que compõem as planilhas dos preços referenciais para a contratação consideram dados constantes na Pesquisa Mensal de Emprego – Fev/2016 (IBGE), na Relação Anual de Informações Sociais – RAIS 2016 (MTE) e no Anuário Estatístico de Acidentes do Trabalho 2015 (MTE/MPS), entre outras referências. 

13. Para reajustamento dos preços deverão ser observadas as disposições contidas na Lei Estadual nº 12.525/03 e alterações posteriores. O aditamento de contrato, referente ao objeto deste estudo, deverá ter como parte integrante as planilhas de custos atualizadas, observadas as disposições contidas nas citadas Leis.

14. Como as exigências estabelecidas no Termo de Referência são, em princípio, de uso comum aos órgãos da administração pública estadual e são de cunho abrangente, as especificidades dos serviços de apoio administrativo que se apresentem como importantes para cada CONTRATANTE deverão ser consideradas tanto na adaptação do Termo de Referência, como na composição dos respectivos preços dos serviços. Tais ajustes e adaptações deverão ser submetidos à apreciação prévia da Gerência de Contratos da Secretaria de Administração do Estado de Pernambuco – SAD. 

14.1 Necessidades específicas não contempladas no Termo de Referência ou itens originalmente agregados que se apresentem como excessivos em uma determinada contratação implicarão em ajustes e adaptações.
14.2 Este procedimento é extensivo para situações diferenciadas nas diversas regiões do Estado, a exemplo do vale transporte, que não deve incidir na composição de custos nas cidades onde não existe transporte público.
15. O Termo de Referência deverá, obrigatoriamente, estar adequado às modificações de composição de preços tratadas no item anterior. 

15.1 O Termo de Referência poderá, ainda, sofrer adaptações para atender às peculiaridades de cada órgão da administração, mesmo que tais modificações não venham a alterar a composição dos preços dos serviços. 

16. Encontram-se inseridas no presente estudo ferramentas a serem utilizadas na gestão contratual, quais sejam:

16.1 Acompanhamento da Execução dos Serviços, contendo a metodologia indicada como o modelo a ser adotado no acompanhamento de contratos de serviços terceirizados de apoio administrativo;
16.2 Formulário de Acompanhamento da Execução dos Serviços;

16.3 Formulário de Consolidação Mensal do Acompanhamento da Execução dos Serviços.

17. Recomenda-se o período de 12 (doze) meses para a vigência inicial dos contratos.



II - TERMO DE REFERÊNCIA PARA PREGÃO 

1 Do Objeto

Contratação da Prestação de Serviços de Apoio Administrativo, visando à realização de atividades administrativas acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem a área de competência legal do órgão, nos termos da legislação vigente e conforme as disposições contidas neste Termo de Referência, no(s) endereço(s) informado(s) no seu Anexo I. 

2 Da Modalidade de Licitação

2.1 Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço.
3 Do Regime de Execução e Critério de Julgamento
3.1 Regime de execução indireta: empreitada por preço unitário. Critério de julgamento: menor preço global.

4 Do Pagamento 

4.1 O empenhamento somente será efetuado, e consequentemente paga a despesa, na forma prevista neste instrumento convocatório, se a licitante vencedora estiver inscrita no CADASTRO DE FORNECEDORES DO ESTADO DE PERNAMBUCO – CADFOR.
4.2 A CONTRATADA é responsável pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

4.3 O pagamento deverá ser efetuado mensalmente à Contratada em até 30 (trinta) dias do mês subsequente à prestação dos serviços, após comprovação do pagamento dos salários dos empregados vinculados ao contrato, relativos ao mês da competência da prestação dos serviços, e da demonstração do recolhimento de todos os tributos, encargos trabalhistas e contribuições sociais (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Previdência Social, v.g.) inerentes à contratação, correspondentes ao mês da última competência vencida, bem como apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo Gestor do Contrato, no endereço constante do Termo de Referência, anexo a este edital.
4.4 Para comprovação da regularidade dos encargos trabalhistas e previdenciários exigidos no parágrafo anterior, a CONTRATADA deverá apresentar cópia dos documentos relacionados a seguir, sendo autenticadas as que constarem autenticação bancária: Registro de Empregados, de cada um dos empregados vinculados aos serviços contratados; Controle de Horas; Convenção, Acordo ou Sentença Normativa de Trabalho, da categoria dos trabalhadores; Certificado de Regularidade do FGTS; GFIP e o arquivo SEFIP; Comprovante de pagamento dos salários de todos os empregados; Certidão Negativa de Débitos Previdenciários (CND); GPS-Recolhimento à Previdência Social; Demonstrativo do gerenciamento do ambiente de trabalho através de Laudo Técnico fornecido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho (PPRA, nos termos na NR-9; PCMSO, nos termos da NR-7; CAT; PPP outros pertinentes, todas estas Normas Regulamentadoras, do Ministério do Trabalho e Emprego-MTE); Páginas da CTPS com anotações do registro de empregados; Aviso de concessão de férias; Recibo de fornecimento de Vales Transporte e/ou declaração sob as penas da lei da não concessão; Recibo de fornecimento de Vales-refeição, e/ou declaração sob as penas da lei da não concessão; RAIS-Relação Anual de Informações Sociais; Atestados e justificativas de faltas; Termo de rescisão de contrato de trabalho,Guia rescisória de Fundo de Garantia, Aviso Prévio e pedido de demissão, Comunicação de Dispensa e Seguro Desemprego, se for o caso.

4.5 A CONTRATADA deverá apresentar com antecedência de, no mínimo, 05 (cinco) dias úteis à data de cada pagamento mensal a ser efetuado pela CONTRATANTE, cópias autenticadas de todos os documentos necessários para a comprovação inequívoca do pagamento de todos os encargos trabalhistas e previdenciários exigidos pela legislação, de cada um de seus empregados, referentes ao mês anterior, sob pena de ser vedado o pagamento mensal e, na falta de regularização de suas obrigações no prazo de 10 (dez) dias corridos, rescisão deste Contrato, nos termos do Art. 78, VII, da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores.
4.6 A CONTRATANTE somente efetuará o pagamento da última parcela do valor do Contrato, mediante a comprovação, pela CONTRATADA, do pagamento dos direitos rescisórios de todos os seus empregados demitidos, referentes a este Contrato, inclusive, em se tratando de contratos trabalhistas por tempo indeterminado, os relativos ao aviso prévio e à multa do FGTS. 

4.7 Os Vales Transporte deverão ser entregues pela CONTRATADA aos seus empregados no último dia útil de cada mês anterior ao da respectiva utilização.

4.8 Os salários dos empregados da CONTRATADA deverão ser pagos até o 5º (quinto) dia útil de cada mês subsequente ao vencido.

4.9 A empresa CONTRATADA deve apresentar ao ordenador de despesa, relação detalhada contendo os nomes de seus empregados que prestem, por qualquer tempo, serviços no âmbito da Administração Pública Estadual, direta e indireta, abrangendo todos os órgãos e entidades. Desta relação devem constar, dentre outros que sejam necessários à total identificação de cada empregado: nome completo; número da Carteira de Trabalho (CTPS); data de admissão; data da demissão; cargo ou função; salário inicial e evolução salarial; observações acerca de circunstâncias especiais, tais como existência de contrato de experiência ou por tempo determinado; e local (is) de trabalho, tudo em conformidade com o art. 8º, caput e demais parágrafos, do Decreto Estadual nº 25.304, de 17.03.2003.

4.10 A CONTRATADA deverá apresentar, a cada cobrança, juntamente com a nota fiscal e fatura, os comprovantes de pagamentos efetuados aos empregados utilizados na prestação dos serviços, apresentando recibos de salários pagos, cópia autenticada da folha de pagamento, comprovação de pagamento de vale-transporte e vale-refeição, relativos ao mês do serviço prestado discriminado na Nota Fiscal e fatura apresentada; comprovantes de recolhimento das obrigações com o INSS e FGTS, anexando as cópias das guias autenticadas, bem como os comprovantes de quitação das obrigações trabalhistas, em caso de rescisões contratuais ocorridas no mês anterior, observadas as formalidades legais.

4.11 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa única e exclusiva da CONTRATANTE, fica convencionado que a taxa de atualização financeira, devida entre a data referida no item 4.3 e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

Onde:

EM = Encargos Moratórios


N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento


VP = Valor da parcela a ser paga


I = Índice de atualização financeira, assim apurado:


I = (TX/100)/365


TX = Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA
4.12 A atualização financeira prevista nesta condição será incluída na Nota Fiscal/Fatura do mês seguinte ao da ocorrência.

5 Do reajuste contratual

5.1 De acordo com o art. 5º da Lei Estadual nº 12.525/03, o valor do contrato será reajustado com periodicidade anual, observadas as seguintes disposições:

5.1.1 O montante “A” da planilha de custos será reajustado no mesmo período e percentual fixados nas normas coletivas de trabalho de cada categoria, conforme prescreve o art. 2º, inc. II da Lei Estadual nº 12.525/03, alterado pela Lei Estadual nº 15.834/16.

5.1.2 O montante "B" da referida planilha sofrerá reajuste depois de decorridos 12 (doze) meses, contados a partir da data limite para a apresentação da proposta, obedecendo ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, fornecido pelo IBGE, com exceção de benefícios estabelecidos nas normas coletivas de trabalho da respectiva categoria, que serão reajustados no mesmo período e percentual fixados nos respectivos instrumentos, de acordo com o art. 2º, inc. III, da Lei Estadual nº 12.525/03, alterado pela Lei Estadual nº 15.834/16.

5.2 Havendo interesse das partes contratantes em prorrogar a avença, a empresa contratada deverá pleitear o reajuste dos preços até a data anterior à efetivação da prorrogação contratual, sob pena de, não o fazendo tempestivamente, ocorrer a preclusão do seu direito. 

5.3 Será assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, de acordo com o art. 65, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 8.666/1993.

6 Da Fiscalização e Controle da Execução dos Serviços

6.1 Não obstante a CONTRATADA ser a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, à CONTRATANTE é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados, podendo para isso:

6.1.1 Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da CONTRATADA que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente;

6.1.2 Solicitar aos supervisores/encarregados da CONTRATADA o reparo/correção de eventual imperfeição na execução dos serviços;

6.1.3 Examinar as Carteiras Profissionais dos empregados colocados ao seu serviço, para comprovar o registro de função profissional;

6.1.4 Executar, mensalmente, a avaliação dos serviços, mensurando os serviços efetivamente prestados, descontando o equivalente aos não realizados, bem como aqueles não aprovados por inconformidade aos padrões estabelecidos, desde que por motivos imputáveis à Contratada, sem prejuízo das demais sanções disciplinadas em contrato;

6.2 Cabe ao Fiscal do Contrato:

6.2.1 Responsabilização pela vigilância e garantia da regularidade e adequação dos serviços.
6.2.2 Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de suas cláusulas, assim como das condições constantes do edital e seus anexos, com vistas a identificar as obrigações in concreto tanto da contratante quanto da contratada.

6.2.3 Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada com a finalidade de definir e estabelecer as estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de controle, fiscalização e acompanhamento do contrato.

6.2.4 Disponibilizar toda a infraestrutura necessária, assim como definido no contrato e dentro dos prazos estabelecidos.

6.2.5 Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, constantes das cláusulas e demais condições do Edital da Licitação e seus anexos, planilhas, cronogramas etc.

6.2.6 Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou modificação da forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro qualquer, que possa comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado.
6.2.7 Recusar serviço ou fornecimento irregular, não aceitando material diverso daquele que se encontra especificado no edital da licitação e respectivo contrato, assim como observar, para o correto recebimento, a hipótese de outro oferecido em proposta e com qualidade superior ao especificado e aceito pela Administração.
6.2.8 Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa.
6.2.9 Emitir avaliação da qualidade do serviço.
6.2.10 Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas passíveis de penalidade, após os contatos prévios com a contratada.
6.2.11 Solicitar, a qualquer tempo, a documentação relativa ao cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias, tributárias, insumos e vale-transporte efetivamente aplicados pela Contratada aos funcionários vinculados à prestação do serviço.

6.2.12 Acompanhar mensalmente a execução do contrato, inclusive quanto ao pagamento efetivo das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas devidas aos funcionários da Contratada, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do instrumento contratual e determinando, se for o caso, o ajuste das faturas para o saneamento das inconsistências observadas na aplicação das alíquotas ou valores.

6.3 Cabe ao Gestor do Contrato:

6.3.1 Consolidar as avaliações recebidas e encaminhar as consolidações e os relatórios à Contratada, a fim de apurar o percentual de desconto da fatura correspondente.
6.3.2 Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade cabíveis, garantindo a defesa prévia à Contratada.
6.3.3 Emitir avaliação da qualidade do serviço.
6.3.4 Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais.
6.3.5 Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato.
6.3.6 Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contratuais apontadas pelos fiscais.
6.3.7 Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a observância das exigências contratuais e legais.
6.3.8 Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do contrato não seja ultrapassado.
6.3.9 Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais.
6.3.10 Solicitar a qualquer tempo, e para instrução do processo de pagamento, a documentação relativa ao cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias, tributárias, insumos e vale-transporte efetivamente aplicados pela Contratada aos funcionários vinculados à prestação do serviço.

6.3.11 Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada determinando o ajuste dos preços a pedido do fiscal do contrato ou quando observar inconsistência entre as alíquotas ou os valores efetivamente aplicados e os constantes na proposta apresentada pela empresa na Licitação, após a análise dos documentos comprobatórios das obrigações trabalhistas, previdenciárias, tributárias, insumos, vale-transporte, entre outros, dos funcionários vinculados ao contrato.
7 Da Descrição e Especificação para Execução dos Serviços

7.1 Os serviços serão prestados, nos locais discriminados pela CONTRATANTE, em regime e no(s) período(s) definido(s) no Anexo I do Termo de Referência. 

7.2 Os postos a serem contratados deverão observar a seguinte composição:

7.2.1 Posto de 44 horas semanais, de segunda-feira a sexta-feira (composto por 01 homem em jornada de 8 horas e 48 minutos diários, mediante a formalização de Acordo Coletivo de Trabalho para compensação de jornada aos sábados);

7.2.2 Posto de 44 horas semanais, de segunda-feira a sábado (composto por 01 homem em jornada de 8 horas diárias, de segunda-feira a sexta-feira, e de 4 horas, diárias aos sábados).
7.3 A prestação dos serviços envolve a alocação, pela CONTRATADA, de profissionais devidamente habilitados, nos termos da legislação específica, competindo a estes:

7.3.1 Assumir o posto no horário estabelecido, devidamente uniformizado e com aparência pessoal adequada; 

7.3.2 Auxiliar em atividades relacionadas à coleta de dados e à realização de levantamentos;

7.3.3 Prestar assistência na elaboração de documentos diversos, incluindo tabelas, quadros, planilhas, correspondências e outros;

7.3.4 Auxiliar nos trabalhos de organização de materiais e documentos, envolvendo atividades de classificação, codificação e catalogação, quando necessário;

7.3.5 Receber, protocolar, arquivar e encaminhar documentos;

7.3.6 Atender chamados telefônicos internos e externos;

7.3.7 Operar computadores, utilizando adequadamente os programas e sistemas informacionais;

7.3.8 Auxiliar nas atividades de controle, estocagem e distribuição interna de materiais;

7.3.9 Prestar apoio e assistência técnica às reuniões;

7.3.10 Operar equipamentos diversos, tais como: projetor multimídia, aparelhos de fax, máquinas fotocopiadoras/duplicadoras e outros;

7.3.11 Comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias; 

7.3.12 Manter-se no posto, não devendo se afastar de seus afazeres; 

7.3.13 Cumprir a programação dos serviços feita periodicamente pela CONTRATANTE, com atendimento sempre cortês;

7.3.14 Ter iniciativa e contribuir para o bom funcionamento da unidade em que estiver desempenhando as suas tarefas;

7.3.15 Manter sigilo, não divulgando dados, informações, documentos e processos aos quais tiver acesso em decorrência da execução dos serviços;

7.3.16 Prestar informações necessárias à CONTRATANTE, quando solicitadas;

7.3.17 Executar demais atividades administrativas acessórias necessárias ao bom desempenho do trabalho.

7.4 Os trabalhos deverão ser executados de forma a garantir os melhores resultados, cabendo à CONTRATADA otimizar a gestão de seus recursos humanos, com vistas à qualidade dos serviços e à satisfação da CONTRATANTE. A CONTRATADA responsabilizar-se-á integralmente pelos serviços contratados, cumprindo, evidentemente, as disposições legais que interfiram em sua execução.

8 Das Obrigações e Responsabilidades da Contratada

8.1 A CONTRATADA, além da disponibilização de mão-de-obra para a perfeita execução dos serviços contratados, obriga-se a:

8.1.1 Implantar, imediatamente após o recebimento da autorização de início dos serviços, o(s) respectivo(s) posto(s) relacionado(s) no Anexo I deste Termo de Referência e nos horários fixados na escala de serviço elaborada pela CONTRATANTE.
8.1.2 Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, cumprindo as disposições legais que interfiram em sua execução.
8.1.3 Designar por escrito, no ato do recebimento da Autorização de Serviços, preposto(s) que tenha(m) poder(es) para resolução de possíveis ocorrências durante a sua execução.
8.1.4 Comprovar a formação dos auxiliares administrativos, mediante apresentação do Certificado de Conclusão do ensino médio, expedida por Instituição de ensino devidamente habilitada e reconhecida.
8.1.5 Disponibilizar empregados qualificados, em quantidade necessária, portando crachá com foto recente e com sua função profissional devidamente registrada nas carteiras de trabalho.
8.1.6 Instruir seus empregados a restringirem sua atuação às atividades administrativas acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem a área de competência legal do órgão.
8.1.7 Comunicar à unidade da CONTRATANTE que administra o contrato, toda vez que ocorrer afastamento ou qualquer irregularidade, substituição ou inclusão de qualquer profissional na equipe que esteja prestando serviços. No caso de substituição ou inclusão, a CONTRATADA deverá proceder conforme os itens 8.1.4 e 8.1.5 anteriores. 

8.1.8 Efetuar a reposição da mão-de-obra nos postos, de imediato, em eventual ausência.
8.1.9 Exercer controle sobre a assiduidade e a pontualidade de seus empregados.
8.1.10 Assegurar que todo empregado que cometer falta disciplinar não será mantido nas dependências da execução dos serviços ou quaisquer outras instalações da CONTRATANTE.
8.1.11 Atender de imediato às solicitações da CONTRATANTE quanto às substituições de empregados não qualificados ou entendidos como inadequados para a prestação dos serviços. 

8.1.12 Apresentar, quando solicitados, os comprovantes de pagamentos dos salários, benefícios e encargos.
8.1.13 Fornecer obrigatoriamente vale refeição aos seus empregados envolvidos na prestação de serviços, de acordo com o valor facial estabelecido em Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho.
8.1.14 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da CONTRATANTE, inclusive quanto ao cumprimento das normas internas e de Segurança e Medicina do Trabalho. 

8.1.15 Designar responsável para realizar, em conjunto com a CONTRATANTE, o acompanhamento técnico das atividades desenvolvidas.
8.1.16 Devolver à CONTRANTE o(s) Formulário(s) de Acompanhamento da Execução dos Serviços recebido(s), devidamente preenchido(s) e assinado(s), com a indicação das correções de eventuais falhas verificadas pela FISCALIZAÇÃO, prazo e justificativa, se for o caso.
8.1.17 Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados acidentados ou com mal súbito, após os primeiros socorros realizados pela CONTRATANTE.
8.1.18 Cumprir os postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual ou municipal e as normas internas de segurança e medicina do trabalho.
8.1.19 Fornecer uniformes e seus complementos à mão-de-obra envolvida, submetendo-os previamente à aprovação da CONTRATANTE, de acordo com o descrito abaixo e com o disposto no respectivo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho:

UNIFORMES (por funcionário)

· 02 calças sociais a cada 08 meses;

· 02 camisas sociais manga curta a cada 06 meses;

· 01 par de sapatos sociais a cada 06 meses.
8.1.20 Os uniformes serão fornecidos, no mínimo, nos quantitativos acima indicados, devendo ser substituído sempre que necessário.
8.1.21 Indicar um responsável para realizar semanalmente, em conjunto com a CONTRATANTE, o acompanhamento técnico das atividades, visando à qualidade da prestação dos serviços. 

8.1.22 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização da CONTRATANTE em seu acompanhamento. 

8.1.23 Proceder à contratação ou comprovar a existência de aprendizes no seu quadro funcional, em cumprimento ao que determina o artigo 429 da CLT, que trata da obrigatoriedade da contratação de aprendizes por estabelecimentos de qualquer natureza, independente do número de empregados.
8.1.24 Emitir a Nota Fiscal/Fatura e apresentar à Contratante.
8.1.25 Para elaboração da sua fatura, a contratada deverá aplicar a alíquota de ISS e o valor do vale-transporte efetivamente praticados no município onde os serviços estarão sendo prestados, mesmo que inferiores aos constantes de proposta apresentada no certame.
8.1.26 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
Obrigações e responsabilidades ambientais específicas

8.1.27 Receber do Contratante informações a respeito dos programas de uso racional dos recursos que impactem o meio ambiente;

8.1.28 Adotar medidas para a redução do consumo de energia elétrica indicadas na Portaria SAD nº 2.325/2013, quanto à utilização de iluminação, máquinas e equipamentos, em especial:

8.1.29 Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à redução do consumo de energia fornecidas pelo Contratante, bem como orientá-los a:

a. desligar os monitores durante o horário de almoço ou quando se ausentarem por mais de meia hora;

b. Realizar os serviços no horário determinado pela Contratante;

c. Utilizar, sempre que possível, a luz natural.

8.1.30 Quando implantado pelo Contratante Programa de Coleta Seletiva de Resíduos Sólidos, colaborar de forma efetiva no desenvolvimento das atividades do programa interno de separação de resíduos sólidos, em recipientes para coleta seletiva nas cores internacionalmente identificadas, disponibilizados pelo Contratante;

8.1.31 Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços.

9 Das Obrigações e Responsabilidades da Contratante

9.1 A contratante obriga-se a:

9.1.1 Exercer a fiscalização dos serviços por técnicos especialmente designados;

9.1.2 Indicar instalações sanitárias para uso dos empregados da CONTRATADA;

9.1.3 Efetuar periodicamente a programação dos serviços a serem executados pela CONTRATADA; 

9.1.4 Indicar, formalmente, o gestor para acompanhamento da execução contratual e, se necessário, fiscal designado para auxiliá-lo na avaliação periódica da prestação dos serviços;

9.1.5 Expedir Autorização de Serviços, com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis da data de início da execução dos mesmos; 

9.1.6 Utilizar-se dos procedimentos de Acompanhamento da Execução dos Serviços, parte integrante deste Termo de Referência;

9.1.7 Encaminhar à CONTRATADA, sempre que necessário, Formulário de Acompanhamento da Execução dos Serviços, parte integrante deste Termo de Referência, devidamente preenchido e assinado pelo fiscal especialmente designado para acompanhamento dos serviços e/ou gestor do contrato, com os registros de eventuais falhas verificadas, considerações e o valor a ser liberado da fatura mensal;

9.1.8 Analisar os documentos relativos à comprovação do pagamento de todos os salários, benefícios e encargos;

9.1.9 Encaminhar a liberação de pagamento das faturas da prestação de serviços aprovadas; 

9.1.10 Garantir que a prestação dos serviços será adstrita às atividades administrativas acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem a área de competência legal do órgão.

Obrigações e responsabilidades ambientais específicas

9.1.11 Repassar à Contratada informações detalhadas a respeito dos programas de uso racional dos recursos que impactem o meio ambiente, bem como sobre procedimentos a serem adotados para redução do consumo de energia e descarte de materiais potencialmente poluidores.

10 Garantia de Execução do Contrato

10.1 Para execução do objeto desta licitação, a CONTRATADA prestará garantia fixada em favor da CONTRATANTE no percentual de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, nos termos do artigo 3º da Lei Estadual nº 12.525/03 c/c o artigo 56, § 2º, da Lei nº 8.666/93, podendo a CONTRATADA optar por uma das modalidades de garantia previstas na lei geral de licitações; 

10.2 Se escolhida na modalidade caução em dinheiro, a prestação da garantia deverá ser comprovada no momento da assinatura do contrato. Nas demais modalidades, a comprovação poderá ser realizada em até 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do órgão contratante, contados da assinatura do contrato;

10.3 A garantia contratual deverá ter validade durante toda a vigência do CONTRATO; 
10.4 10.4 A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a execução do contrato e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente, conforme disposto no art. 56, §4º, da Lei nº 8.666/93;

10.4.1 A atualização mencionada será feita pelo mesmo Índice utilizado para reajuste do contrato e somente e somente será liberada após a comprovação inequívoca do pagamento de todos os encargos trabalhistas e previdenciários, por parte da CONTRATADA, mediante cópias autenticadas de todos os documentos exigidos pela legislação, de cada um de seus empregados, referentes ao mês anterior.

10.5 Só serão aceitas as prestações de seguros-garantia e cartas de fiança bancária de agentes devidamente registrados e autorizados pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e pelo Banco Central do Brasil, respectivamente. 

11 Das Penalidades Relativas à Formalização e à Execução Contratual
11.1 Com fundamento no artigo 7° da Lei nº 10.520/2002, a licitante ficará impedida de licitar e contratar com o Estado de Pernambuco e será descredenciada no CADFOR, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 30% (trinta por cento) do valor estimado para a contratação e demais cominações legais, nos seguintes casos:

11.1.1 Apresentar documentação falsa;

11.1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto;

11.1.3 Falhar na execução do contrato;

11.1.4 Comportar-se de modo inidôneo;

11.1.5 Deixar de entregar documentação exigida no contrato;

11.1.6 Cometer fraude fiscal;

11.1.7 Fizer declaração falsa;

11.1.8 Deixar de cumprir as obrigações trabalhistas e/ou previdenciárias.

11.2 O retardamento da execução previsto no subitem 11.1.2, estará configurado quando a CONTRATADA:

11.2.1 Deixar de iniciar, sem causa justificada e aceita pela Administração, a execução do contrato, após 7 (sete) dias, contados da data constante na ordem de serviço ou fornecimento;

11.2.2 Deixar de realizar, sem causa justificada e aceita pela Administração, os serviços definidos no contrato por 3 (três) dias seguidos ou por 10 (dez) dias intercalados dentro do prazo de execução do contrato e quando verificado prejuízo para a Administração.

11.3 Será deduzido do valor da multa aplicada em razão de falha na execução do contrato, de que trata o subitem 11.1.3, o valor relativo às multas aplicadas em razão do subitem 11.6. 

11.4 A falha na execução do contrato prevista no subitem 11.1.3 estará configurada quando a CONTRATADA se enquadrar em qualquer das situações previstas na tabela 3 do item 11.6 desta cláusula, respeitada a graduação de infrações conforme a tabela 1 a seguir, e alcançar o total de 20 (vinte) pontos, cumulativamente.

Tabela 1

	GRAU DA INFRAÇÃO
	PONTOS DA INFRAÇÃO

	1
	2

	2
	3

	3
	4

	4
	5

	5
	8

	6
	10


11.5 O comportamento inidôneo previsto no subitem 11.1.4 estará configurado quando a CONTRATADA executar atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei n.º 8.666/1993.

11.6 Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração aplicará multas conforme a graduação estabelecida nas tabelas seguintes, observando-se o valor mínimo de R$ 2.000,00 (dois mil reais):

Tabela 2

	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA

	1
	0,2% sobre o valor mensal do contrato por incidência

	2
	0,4% sobre o valor mensal do contrato por incidência

	3
	0,8% sobre o valor mensal do contrato por incidência

	4
	1,6% sobre o valor mensal do contrato por incidência

	5
	3,2% sobre o valor mensal do contrato por incidência

	6
	4,0% sobre o valor mensal do contrato por incidência


Tabela 3
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU
	INCIDÊNCIA

	1
	Permitir a presença de empregado não uniformizado ou com uniforme manchado, sujo, mal apresentado e/ou sem crachá.
	1
	Por empregado ou por ocorrência

	2
	Manter funcionário sem qualificação para a execução dos serviços.
	1
	Por empregado e por dia

	3
	Manter funcionário sem os EPIs necessários para a execução dos serviços.
	2
	Por empregado ou por ocorrência

	4
	Fornecer materiais e/ou equipamentos sem a qualidade adequada e/ou em quantitativos insuficientes para a execução dos serviços.
	5
	Por ocorrência

	5
	Fornecer informação falsa de serviço ou substituição de material.
	2
	Por ocorrência

	6
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais.
	6
	Por dia e por posto

	7
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes. 
	3
	Por ocorrência

	8
	Utilizar as dependências da CONTRATANTE para fins diversos do objeto do contrato. 
	5
	Por ocorrência

	9
	Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado.
	5
	Por ocorrência

	10
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou que cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais.
	6
	Por ocorrência

	11
	Retirar das dependências da Contratante quaisquer equipamentos ou materiais, previstos em contrato, sem autorização prévia do responsável.
	1
	Por item e por ocorrência

	12
	Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia da CONTRATANTE.  
	4
	Por empregado e por ocorrência

	Para os itens a seguir, deixar de:

	13
	Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal.
	1
	Por empregado e por dia

	14
	Substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou incompatível com suas atribuições.
	1
	Por empregado e por dia

	15
	Cumprir horário estabelecido pelo contrato ou determinado pela FISCALIZAÇÃO. 
	1
	Por ocorrência

	16
	Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de acesso de seus funcionários.
	1
	Por ocorrência

	17
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO.
	2
	Por ocorrência

	18
	Efetuar a reposição de funcionários faltosos.
	2
	Por ocorrência

	19
	Efetuar o pagamento de salários.
	3
	Por dia e por ocorrência

	20
	Efetuar o pagamento de vales-transportes, vales-refeições, seguros, encargos fiscais e sociais, bem como arcar com quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução do contrato nas datas avençadas.
	2
	Por dia e por ocorrência

	21
	Entregar o uniforme aos funcionários nas datas e periodicidades previstas.
	1
	Por dia

	22
	Apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária.
	2
	Por item e por dia

	23
	Entregar ou entregar com atraso ou incompleta a documentação exigida para o pagamento.
	1
	Por ocorrência e por dia

	24
	Entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos formais solicitados para sanar as inconsistências ou dúvidas suscitadas durante a análise da documentação exigida para o pagamento.
	1
	Por ocorrência e por dia

	25
	Entregar a garantia contratual eventualmente exigida nos termos e prazos estipulados.
	1
	Por dia


11.7 As multas estabelecidas neste contrato podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente com outras sanções, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis.

11.8 Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo Administrativo de Aplicação de Penalidade - PAAP, devendo ser observado o disposto no Decreto Estadual nº 42.191/2015.

11.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

11.10 A critério da autoridade competente, o valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado ao contratado, inclusive antes da execução da garantia contratual eventualmente exigida, quando esta não for prestada sob a forma de caução em dinheiro;

11.11 Caso o valor a ser pago ao contratado seja insuficiente para satisfação da multa, a diferença será descontada da garantia contratual eventualmente exigida;

11.12 Caso a faculdade prevista no item 11.10 não tenha sido exercida e verificada a insuficiência da garantia eventualmente exigida para satisfação integral da multa, o saldo remanescente será descontado de pagamentos devidos ao contratado;

11.13 Após esgotados os meios de execução direta da sanção de multa indicados nos itens 11.11 e 11.12 acima, o contratado será notificado para recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da comunicação oficial;

11.14 Decorrido o prazo previsto no item 11.13, o contratante encaminhará a multa para cobrança judicial;

11.15 Caso o valor da garantia eventualmente exigida seja utilizado, no todo ou em parte, para o pagamento da multa, esta deve ser complementada pelo contratado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da solicitação da contratante.

12 Disposições gerais

12.1 Para efeito das presentes especificações, o termo CONTRATADA define o proponente vencedor do certame licitatório, a quem foi adjudicado o contrato; o termo FISCALIZAÇÃO corresponde à equipe que representa a CONTRATANTE perante a CONTRATADA e a quem este último dever-se-á reportar.

12.2 Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções dos documentos ora fornecidos deverão ser, antecipadamente, objeto de impugnação, e não poderão constituir pretexto para a CONTRATADA pretender cobrar “serviços extras” e/ou alterar a composição de preços unitários. Considerar-se-á a CONTRATADA como especializado nos serviços em questão e que, por conseguinte, deverá ter computado, no valor global da sua proposta, também, as complementações e acessórios por acaso omitidos nos projetos, mas implícitos e necessários ao perfeito e completo funcionamento de todas as instalações, máquinas, equipamentos e aparelhos.

12.3 Os materiais a serem empregados e os serviços a serem executados deverão obedecer rigorosamente:

a. Às normas e especificações constantes deste termo de referência;

b. Às normas da ABNT;

c. Às disposições legais do Estado de Pernambuco;

d. Aos regulamentos das empresas concessionárias;

e. Às prescrições e recomendações dos fabricantes;

f. Às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT;

g. Às normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho;

12.4 Nenhuma modificação poderá ser feita nas especificações dos serviços sem autorização expressa da FISCALIZAÇÃO.

12.5 Os serviços que atrapalhem as atividades normais da Contratante, ou ainda aqueles que causam a interdição dos locais de trabalho deverão ser realizados fora do horário de expediente.

12.6 Os equipamentos que a CONTRATADA levar para o local da execução do serviço, ou as instalações por ele executadas e destinadas ao desenvolvimento de seus trabalhos, só poderão ser retirados com autorização formal da FISCALIZAÇÃO.

III - TERMO DE REFERÊNCIA PARA DISPENSA
1 Do Objeto

Contratação da Prestação de Serviços de Apoio Administrativo, visando à realização de atividades administrativas acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem a área de competência legal do órgão, nos termos da legislação vigente e conforme as disposições contidas neste Termo de Referência, no(s) endereço(s) informado(s) no seu Anexo I.
 
2 Da Razão da Escolha do Prestador dos Serviços

2.1 Menor preço.

3 Do Regime de Execução 

3.1 Regime de execução indireta: empreitada por preço unitário.

4 Do Pagamento

4.1 O empenhamento somente será efetuado, e consequentemente paga a despesa, na forma prevista neste instrumento convocatório, se a licitante vencedora estiver inscrita no CADASTRO DE FORNECEDORES DO ESTADO DE PERNAMBUCO – CADFOR.
4.2 A CONTRATADA é responsável pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

4.3 O pagamento deverá ser efetuado mensalmente à Contratada em até 30 (trinta) dias do mês subsequente à prestação dos serviços, após comprovação do pagamento dos salários dos empregados vinculados ao contrato, relativos ao mês da competência da prestação dos serviços, e da demonstração do recolhimento de todos os tributos, encargos trabalhistas e contribuições sociais (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Previdência Social, v.g.) inerentes à contratação, correspondentes ao mês da última competência vencida, bem como apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo Gestor do Contrato, no endereço constante do Termo de Referência, anexo a este edital.
4.4 Para comprovação da regularidade dos encargos trabalhistas e previdenciários exigidos no parágrafo anterior, a CONTRATADA deverá apresentar cópia dos documentos relacionados a seguir, sendo autenticadas as que constarem autenticação bancária: Registro de Empregados, de cada um dos empregados vinculados aos serviços contratados; Controle de Horas; Convenção, Acordo ou Sentença Normativa de Trabalho, da categoria dos trabalhadores; Certificado de Regularidade do FGTS; GFIP e o arquivo SEFIP; Comprovante de pagamento dos salários de todos os empregados; Certidão Negativa de Débitos Previdenciários (CND); GPS-Recolhimento à Previdência Social; Demonstrativo do gerenciamento do ambiente de trabalho através de Laudo Técnico fornecido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho (PPRA, nos termos na NR-9; PCMSO, nos termos da NR-7; CAT; PPP outros pertinentes, todas estas Normas Regulamentadoras, do Ministério do Trabalho e Emprego-MTE); Páginas da CTPS com anotações do registro de empregados; Aviso de concessão de férias; Recibo de fornecimento de Vales Transporte e/ou declaração sob as penas da lei da não concessão; Recibo de fornecimento de Vales-refeição, e/ou declaração sob as penas da lei da não concessão; RAIS-Relação Anual de Informações Sociais; Atestados e justificativas de faltas; Termo de rescisão de contrato de trabalho,Guia rescisória de Fundo de Garantia, Aviso Prévio e pedido de demissão, Comunicação de Dispensa e Seguro Desemprego, se for o caso.

4.5 A CONTRATADA deverá apresentar com antecedência de, no mínimo, 05 (cinco) dias úteis à data de cada pagamento mensal a ser efetuado pela CONTRATANTE, cópias autenticadas de todos os documentos necessários para a comprovação inequívoca do pagamento de todos os encargos trabalhistas e previdenciários exigidos pela legislação, de cada um de seus empregados, referentes ao mês anterior, sob pena de ser vedado o pagamento mensal e, na falta de regularização de suas obrigações no prazo de 10 (dez) dias corridos, rescisão deste Contrato, nos termos do Art. 78, VII, da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores.
4.6 A CONTRATANTE somente efetuará o pagamento da última parcela do valor do Contrato, mediante a comprovação, pela CONTRATADA, do pagamento dos direitos rescisórios de todos os seus empregados demitidos, referentes a este Contrato, inclusive, em se tratando de contratos trabalhistas por tempo indeterminado, os relativos ao aviso prévio e à multa do FGTS. 

4.7 Os Vales Transporte deverão ser entregues pela CONTRATADA aos seus empregados no último dia útil de cada mês anterior ao da respectiva utilização.

4.8 Os salários dos empregados da CONTRATADA deverão ser pagos até o 5º (quinto) dia útil de cada mês subsequente ao vencido.

4.9 A empresa CONTRATADA deve apresentar ao ordenador de despesa, relação detalhada contendo os nomes de seus empregados que prestem, por qualquer tempo, serviços no âmbito da Administração Pública Estadual, direta e indireta, abrangendo todos os órgãos e entidades. Desta relação devem constar, dentre outros que sejam necessários à total identificação de cada empregado: nome completo; número da Carteira de Trabalho (CTPS); data de admissão; data da demissão; cargo ou função; salário inicial e evolução salarial; observações acerca de circunstâncias especiais, tais como existência de contrato de experiência ou por tempo determinado; e local (is) de trabalho, tudo em conformidade com o art. 8º, caput e demais parágrafos, do Decreto Estadual nº 25.304, de 17.03.2003.

4.10 A CONTRATADA deverá apresentar, a cada cobrança, juntamente com a nota fiscal e fatura, os comprovantes de pagamentos efetuados aos empregados utilizados na prestação dos serviços, apresentando recibos de salários pagos, cópia autenticada da folha de pagamento, comprovação de pagamento de vale-transporte e vale-refeição, relativos ao mês do serviço prestado discriminado na Nota Fiscal e fatura apresentada; comprovantes de recolhimento das obrigações com o INSS e FGTS, anexando as cópias das guias autenticadas, bem como os comprovantes de quitação das obrigações trabalhistas, em caso de rescisões contratuais ocorridas no mês anterior, observadas as formalidades legais.

4.11 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa única e exclusiva da CONTRATANTE, fica convencionado que a taxa de atualização financeira, devida entre a data referida no item 4.3 e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

Onde:

EM = Encargos Moratórios


N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento


VP = Valor da parcela a ser paga


I = Índice de atualização financeira, assim apurado:


I = (TX/100)/365


TX = Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA
4.12 A atualização financeira prevista nesta condição será incluída na Nota Fiscal/Fatura do mês seguinte ao da ocorrência.

5 Do reajuste contratual
5.1 De acordo com o art. 5º da Lei Estadual nº 12.525/2003, o valor do contrato será reajustado com periodicidade anual, observadas as seguintes disposições:

5.1.1 O montante “A” da planilha de custos será reajustado no mesmo período e percentual fixados nas normas coletivas de trabalho da respectiva categoria, conforme prescreve o art. 2º, inc. II, da Lei Estadual nº 12.525/2003.

5.1.2 O montante “B” da referida planilha sofrerá reajuste depois de decorridos 12 (doze) meses, contados a partir da data limite para a apresentação da proposta, obedecendo ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, fornecido pelo IBGE, com exceção de benefícios estabelecidos nas normas coletivas de trabalho da respectiva categoria, que serão reajustados no mesmo período e percentual fixados nos respectivos instrumentos, de acordo com o art. 2º, inc. III, da Lei Estadual nº 12.525/2003.

5.1.3 A empresa contratada deverá pleitear o reajuste dos preços até o término da vigência contratual.

5.1.4 Será assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, de acordo com o art. 65, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 8.666/1993.

6 Da Fiscalização e Controle da Execução dos Serviços

6.1 Não obstante a CONTRATADA ser a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, à CONTRATANTE é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados, podendo para isso:
6.1.1 Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da CONTRATADA que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente.
6.1.2 Solicitar aos supervisores/encarregados da CONTRATADA o reparo/correção de eventual imperfeição na execução dos serviços.
6.1.3 Examinar as Carteiras Profissionais dos empregados colocados ao seu serviço, para comprovar o registro de função profissional.
6.1.4 Executar, mensalmente, a avaliação dos serviços, mensurando os serviços efetivamente prestados, descontando o equivalente aos não realizados, bem como aqueles não aprovados por inconformidade aos padrões estabelecidos, desde que por motivos imputáveis à Contratada, sem prejuízo das demais sanções disciplinadas em contrato.
6.2 Cabe ao Fiscal do Contrato:

6.2.1 Responsabilização pela vigilância e garantia da regularidade e adequação dos serviços.
6.2.2 Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de suas cláusulas, assim como das condições constantes do edital e seus anexos, com vistas a identificar as obrigações in concreto tanto da contratante quanto da contratada.

6.2.3 Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada com a finalidade de definir e estabelecer as estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de controle, fiscalização e acompanhamento do contrato.

6.2.4 Disponibilizar toda a infraestrutura necessária, assim como definido no contrato e dentro dos prazos estabelecidos.

6.2.5 Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, constantes das cláusulas e demais condições do Edital da Licitação e seus anexos, planilhas, cronogramas etc.

6.2.6 Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou modificação da forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro qualquer, que possa comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado;

6.2.7 Recusar serviço ou fornecimento irregular, não aceitando material diverso daquele que se encontra especificado no edital da licitação e respectivo contrato, assim como observar, para o correto recebimento, a hipótese de outro oferecido em proposta e com qualidade superior ao especificado e aceito pela Administração.
6.2.8 Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa.
6.2.9 Emitir avaliação da qualidade do serviço.
6.2.10 Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas passíveis de penalidade, após os contatos prévios com a contratada.
6.2.11 Solicitar, a qualquer tempo, a documentação relativa ao cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias, tributárias, insumos e vale-transporte efetivamente aplicados pela Contratada aos funcionários vinculados à prestação do serviço.
6.2.12 Acompanhar mensalmente a execução do contrato, inclusive quanto ao pagamento efetivo das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas devidas aos funcionários da Contratada, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do instrumento contratual e determinando, se for o caso, o ajuste das faturas para o saneamento das inconsistências observadas na aplicação das alíquotas ou valores.

6.3 Cabe ao Gestor do Contrato:

6.3.1 Consolidar as avaliações recebidas e encaminhar as consolidações e os relatórios à Contratada, a fim de apurar o percentual de desconto da fatura correspondente.
6.3.2 Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade cabíveis, garantindo a defesa prévia à Contratada.
6.3.3 Emitir avaliação da qualidade do serviço.
6.3.4 Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais.
6.3.5 Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato.
6.3.6 Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contratuais apontadas pelos fiscais.
6.3.7 Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a observância das exigências contratuais e legais.
6.3.8 Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do contrato não seja ultrapassado.
6.3.9 Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais.
6.3.10 Solicitar a qualquer tempo, e para instrução do processo de pagamento, a documentação relativa ao cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias, tributárias, insumos e vale-transporte efetivamente aplicados pela Contratada aos funcionários vinculados à prestação do serviço.

6.3.11 Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada determinando o ajuste dos preços a pedido do fiscal do contrato ou quando observar inconsistência entre as alíquotas ou os valores efetivamente aplicados e os constantes na proposta apresentada pela empresa na Licitação, após a análise dos documentos comprobatórios das obrigações trabalhistas, previdenciárias, tributárias, insumos, vale-transporte, entre outros, dos funcionários vinculados ao contrato.
7 Da Descrição e Especificação para Execução dos Serviços

7.1 Os serviços serão prestados, nos locais discriminados pela CONTRATANTE, em regime e nos períodos definidos no Anexo I do Termo de Referência. 

7.2 Os postos a serem contratados deverão observar a seguinte composição:

7.2.1 Posto de 44 horas semanais, de segunda-feira a sexta-feira (composto por 01 homem em jornada de 8 horas e 48 minutos diários, mediante a formalização de Acordo Coletivo de Trabalho para compensação de jornada aos sábados);

7.2.2 Posto de 44 horas semanais, de segunda-feira a sábado (composto por 01 homem em jornada de 8 horas diárias, de segunda-feira a sexta-feira, e de 4 horas, aos sábados).
7.3 A prestação dos serviços envolve a alocação, pela CONTRATADA, de profissionais devidamente habilitados, nos termos da legislação específica, competindo a estes:

7.3.1 Assumir o posto no horário estabelecido, devidamente uniformizado e com aparência pessoal adequada; 

7.3.2 Auxiliar em atividades relacionadas a coleta de dados e realização de levantamentos;

7.3.3 Prestar assistência na elaboração de documentos diversos, incluindo tabelas, quadros, planilhas, correspondências e outros;

7.3.4 Auxiliar nos trabalhos de organização de materiais e documentos, envolvendo atividades de classificação, codificação e catalogação, quando necessário;

7.3.5 Receber, protocolar, arquivar e encaminhar documentos;

7.3.6 Atender chamados telefônicos internos e externos;

7.3.7 Operar computadores, utilizando adequadamente os programas e sistemas informacionais;

7.3.8 Auxiliar nas atividades de controle, estocagem e distribuição interna de materiais;

7.3.9 Prestar apoio e assistência técnica às reuniões;

7.3.10 Operar equipamentos diversos, tais como: projetor multimídia, aparelhos de fax, máquinas fotocopiadoras/duplicadoras e outros;

7.3.11 Comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias; 

7.3.12 Manter-se no posto, não devendo se afastar de seus afazeres; 

7.3.13 Cumprir a programação dos serviços feita periodicamente pela CONTRATANTE, com atendimento sempre cortês;

7.3.14 Ter iniciativa e contribuir para o bom funcionamento da unidade em que estiver desempenhando as suas tarefas;

7.3.15 Manter sigilo, não divulgando dados, informações, documentos e processos aos quais tiver acesso em decorrência da execução dos serviços;

7.3.16 Prestar informações necessárias à CONTRATANTE, quando solicitadas;

7.3.17 Executar demais atividades administrativas acessórias necessárias ao bom desempenho do trabalho.

7.4 Os trabalhos deverão ser executados de forma a garantir os melhores resultados, cabendo à CONTRATADA otimizar a gestão de seus recursos humanos, com vistas à qualidade dos serviços e à satisfação da CONTRATANTE. A CONTRATADA responsabilizar-se-á integralmente pelos serviços contratados, cumprindo, evidentemente, as disposições legais que interfiram em sua execução.

8 Obrigações e responsabilidades da Contratada

8.1 A CONTRATADA, além da disponibilização de mão-de-obra para a perfeita execução dos serviços contratados, obriga-se a:

8.1.1 Implantar, imediatamente após o recebimento da autorização de início dos serviços, o(s) respectivo(s) posto(s) relacionado(s) no Anexo I deste Termo de Referência e nos horários fixados na escala de serviço elaborada pela CONTRATANTE.
8.1.2 Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, cumprindo as disposições legais que interfiram em sua execução.
8.1.3 Designar por escrito, no ato do recebimento da Autorização de Serviços, preposto(s) que tenha(m) poder(es) para resolução de possíveis ocorrências durante a sua execução. 

8.1.4 Comprovar a formação dos auxiliares administrativos, mediante apresentação do Certificado de Conclusão do ensino médio, expedida por Instituição de ensino devidamente habilitada e reconhecida.
8.1.5 Disponibilizar empregados qualificados, em quantidade necessária, portando crachá com foto recente e com sua função profissional devidamente registrada nas carteiras de trabalho.
8.1.6 Instruir seus empregados a restringirem sua atuação às atividades administrativas acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem a área de competência legal do órgão.
8.1.7 Comunicar à unidade da CONTRATANTE que administra o contrato, toda vez que ocorrer afastamento ou qualquer irregularidade, substituição ou inclusão de qualquer profissional na equipe que esteja prestando serviços. No caso de substituição ou inclusão, a CONTRATADA deverá proceder conforme os itens 8.1.4 e 8.1.5 anteriores. 

8.1.8 Efetuar a reposição da mão-de-obra nos postos, de imediato, em eventual ausência.
8.1.9 Exercer controle sobre a assiduidade e a pontualidade de seus empregados.
8.1.10 Assegurar que todo empregado que cometer falta disciplinar não será mantido nas dependências da execução dos serviços ou quaisquer outras instalações da CONTRATANTE.
8.1.11 Atender de imediato às solicitações da CONTRATANTE quanto às substituições de empregados não qualificados ou entendidos como inadequados para a prestação dos serviços. 

8.1.12 Apresentar, quando solicitados, os comprovantes de pagamentos dos salários, benefícios e encargos.
8.1.13 Fornecer obrigatoriamente vale refeição aos seus empregados envolvidos na prestação de serviços, de acordo com o valor facial estabelecido em Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho.
8.1.14 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da CONTRATANTE, inclusive quanto ao cumprimento das normas internas e de Segurança e Medicina do Trabalho. 

8.1.15 Designar responsável para realizar, em conjunto com a CONTRATANTE, o acompanhamento técnico das atividades desenvolvidas.
8.1.16 Devolver à CONTRANTE o(s) Formulário(s) de Acompanhamento da Execução dos Serviços recebido(s), devidamente preenchido(s) e assinado(s), com a indicação das correções de eventuais falhas verificadas pela FISCALIZAÇÃO, prazo e justificativa, se for o caso.
8.1.17 Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados acidentados ou com mal súbito, após os primeiros socorros realizados pela CONTRATANTE.
8.1.18 Cumprir os postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual ou municipal e as normas internas de segurança e medicina do trabalho.
8.1.19 Fornecer uniformes e seus complementos à mão-de-obra envolvida, submetendo-os previamente à aprovação da CONTRATANTE, de acordo com o descrito abaixo e com o disposto no respectivo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho:

UNIFORMES (por funcionário)

· 02 calças sociais a cada 08 meses;

· 02 camisas sociais manga curta a cada 06 meses;

· 01 par de sapatos sociais a cada 06 meses.

8.1.20 Os uniformes serão fornecidos, no mínimo, nos quantitativos acima indicados, devendo ser substituído sempre que necessário.
8.1.21 Indicar um responsável para realizar semanalmente, em conjunto com a CONTRATANTE, o acompanhamento técnico das atividades, visando à qualidade da prestação dos serviços. 

8.1.22 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização da CONTRATANTE em seu acompanhamento. 

8.1.23 Proceder à contratação ou comprovar a existência de aprendizes no seu quadro funcional, em cumprimento ao que determina o artigo 429 da CLT, que trata da obrigatoriedade da contratação de aprendizes por estabelecimentos de qualquer natureza, independente do número de empregados.
8.1.24 Emitir a Nota Fiscal/Fatura e apresentar à Contratante.
8.1.25 Para elaboração da sua fatura, a contratada deverá aplicar a alíquota de ISS e o valor do vale-transporte efetivamente praticados no município onde os serviços estarão sendo prestados, mesmo que inferiores aos constantes de proposta apresentada no certame.
8.1.26 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

Obrigações e responsabilidades ambientais específicas

8.1.27 Receber do Contratante informações a respeito dos programas de uso racional dos recursos que impactem o meio ambiente;

8.1.28 Adotar medidas para a redução do consumo de energia elétrica indicadas na Portaria SAD nº 2.325/2013, quanto à utilização de iluminação, máquinas e equipamentos, em especial:

8.1.29 Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à redução do consumo de energia fornecidas pelo Contratante, bem como orientá-los a:

a. desligar os monitores durante o horário de almoço ou quando se ausentarem por mais de meia hora;

b. Realizar os serviços no horário determinado pela Contratante;

c. Utilizar, sempre que possível, a luz natural.

8.1.30 Quando implantado pelo Contratante Programa de Coleta Seletiva de Resíduos Sólidos, colaborar de forma efetiva no desenvolvimento das atividades do programa interno de separação de resíduos sólidos, em recipientes para coleta seletiva nas cores internacionalmente identificadas, disponibilizados pelo Contratante;

8.1.31 Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços.

9 Das Obrigações e Responsabilidades da Contratante

9.1 A contratante obriga-se a:

9.1.1 Exercer a fiscalização dos serviços por técnicos especialmente designados;

9.1.2 Indicar instalações sanitárias para uso dos empregados da CONTRATADA;

9.1.3 Efetuar periodicamente a programação dos serviços a serem executados pela CONTRATADA; 

9.1.4 Indicar, formalmente, o gestor para acompanhamento da execução contratual e, se necessário, fiscal designado para auxiliá-lo na avaliação periódica da prestação dos serviços;

9.1.5 Expedir Autorização de Serviços, com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis da data de início da execução dos mesmos; 

9.1.6 Utilizar-se dos procedimentos de Acompanhamento da Execução dos Serviços, parte integrante deste Termo de Referência;

9.1.7 Encaminhar à CONTRATADA, sempre que necessário, Formulário de Acompanhamento da Execução dos Serviços, parte integrante deste Termo de Referência, devidamente preenchido e assinado pelo fiscal especialmente designado para acompanhamento dos serviços e/ou gestor do contrato, com os registros de eventuais falhas verificadas, considerações e o valor a ser liberado da fatura mensal;

9.1.8 Analisar os documentos relativos à comprovação do pagamento de todos os salários, benefícios e encargos;

9.1.9 Encaminhar a liberação de pagamento das faturas da prestação de serviços aprovadas; 

9.1.10 Garantir que a prestação dos serviços será adstrita às atividades administrativas acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem a área de competência legal do órgão.

Obrigações e responsabilidades ambientais específicas

9.1.11 Repassar à Contratada informações detalhadas a respeito dos programas de uso racional dos recursos que impactem o meio ambiente, bem como sobre procedimentos a serem adotados para redução do consumo de energia e descarte de materiais potencialmente poluidores.

10 Garantia de Execução do Contrato

10.1 Para execução do objeto desta licitação, a CONTRATADA prestará garantia fixada em favor da CONTRATANTE no percentual de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, nos termos do artigo 3º da Lei Estadual nº 12.525/03 c/c o artigo 56, § 2º, da Lei nº 8.666/93, podendo a CONTRATADA optar por uma das modalidades de garantia previstas na lei geral de licitações; 

10.2 Se escolhida na modalidade caução em dinheiro, a prestação da garantia deverá ser comprovada no momento da assinatura do contrato. Nas demais modalidades, a comprovação poderá ser realizada em até 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do órgão contratante, contados da assinatura do contrato;

10.3 A garantia contratual deverá ter validade durante toda a vigência do CONTRATO; 

10.4 A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a execução do contrato e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente, conforme disposto no art. 56, §4º, da Lei nº 8.666/93;

10.4.1 A atualização mencionada será feita pelo mesmo Índice utilizado para reajuste do contrato e somente e somente será liberada após a comprovação inequívoca do pagamento de todos os encargos trabalhistas e previdenciários, por parte da CONTRATADA, mediante cópias autenticadas de todos os documentos exigidos pela legislação, de cada um de seus empregados, referentes ao mês anterior.
10.5 Só serão aceitas as prestações de seguros-garantia e cartas de fiança bancária de agentes devidamente registrados e autorizados pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e pelo Banco Central do Brasil, respectivamente.

11 Das Penalidades Relativas à Formalização e à Execução Contratual
11.1 Pela inexecução total ou parcial do objeto, ou pelo atraso injustificado na execução do objeto desta licitação, a Administração poderá, nos termos dos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93 e alterações, devidamente garantida à prévia defesa, aplicar à CONTRATADA, sem prejuízo de multa de até 30% (trinta por cento) do valor da contratação e demais cominações legais, as penalidades de:

11.1.1 Advertência, nas hipóteses de execução irregular de que não resulte prejuízo para a prestação do serviço;

11.1.2 Multa, pelo descumprimento das obrigações contratuais;

11.1.3 Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com a entidade licitante e descredenciamento no CADFOR, por prazo não superior a 02 (dois) anos, entre outras, nas hipóteses: 

a. convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato ou não atender a ordem de serviço/entrega quando estes substituírem o instrumento contratual;

b. ensejar retardamento da execução de seu objeto; 

c. Não mantiver a proposta;

d. falhar na execução do contrato; 

e. reiteração excessiva de mesmo comportamento já punido ou omissão de providências para reparação de erros. 

11.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, por no mínimo 02 anos e, no máximo, pelo prazo de até 05 anos, entre outros comportamentos, e em especial quando:

a. apresentar documentação falsa; 

b. comportar-se de modo inidôneo; 

c. cometer fraude fiscal;

d. fizer declaração falsa;

e. fraudar na execução do contrato.

11.2 O retardamento da execução previsto na alínea “b” do subitem 11.1.2, estará configurado quando a CONTRATADA:

11.2.1 Deixar de iniciar, sem causa justificada e aceita pela administração, a execução do contrato, após 7 (sete) dias, contados da data constante na ordem de serviço ou fornecimento;

11.2.2 Deixar de realizar, sem causa justificada e aceita pela administração, os serviços definidos no contrato por 3 (três) dias seguidos ou por 10 (dez) dias intercalados dentro do prazo de execução do contrato e quando verificado prejuízo para a Administração.

11.3 Será deduzido do valor da multa aplicada em razão de falha na execução do contrato, de que trata a alínea “d” do subitem 11.1.3, o valor relativo às multas aplicadas em razão do subitem 11.6. 

11.4 A falha na execução do contrato prevista na alínea “d” do subitem 11.1.3 estará configurada quando a CONTRATADA se enquadrar em qualquer das situações previstas na tabela 3 do item 11.6 desta cláusula, respeitada a graduação de infrações conforme a tabela 1 a seguir, e alcançar o total de 20 (vinte) pontos, cumulativamente.

Tabela 1

	GRAU DA INFRAÇÃO
	PONTOS DA INFRAÇÃO

	1
	2

	2
	3

	3
	4

	4
	5

	5
	8

	6
	10


11.5 O comportamento inidôneo previsto no subitem 11.1.4, alínea “b”, estará configurado quando a CONTRATADA executar atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei n.º 8.666/1993.

11.6 Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração aplicará multas conforme a graduação estabelecida nas tabelas seguintes, observando-se o valor mínimo de R$ 2.000,00 (dois mil reais):

Tabela 2

	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA

	1
	0,2% sobre o valor global do contrato

	2
	0,4% sobre o valor global do contrato 

	3
	0,8% sobre o valor global do contrato 

	4
	1,6% sobre o valor global do contrato 

	5
	3,2% sobre o valor global do contrato 

	6
	4,0% sobre o valor global do contrato 


Tabela 3

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU
	INCIDÊNCIA

	1
	Permitir a presença de empregado não uniformizado ou com uniforme manchado, sujo, mal apresentado e/ou sem crachá.
	1
	Por empregado ou por ocorrência

	2
	Manter funcionário sem qualificação para a execução dos serviços.
	1
	Por empregado e por dia

	3
	Manter funcionário sem os EPIs necessários para a execução dos serviços.
	2
	Por empregado ou por ocorrência

	4
	Fornecer materiais e/ou equipamentos sem a qualidade adequada e/ou em quantitativos insuficientes para a execução dos serviços.
	5
	Por ocorrência

	5
	Fornecer informação falsa de serviço ou substituição de material.
	2
	Por ocorrência

	6
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais.
	6
	Por dia e por posto

	7
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes. 
	3
	Por ocorrência

	8
	Utilizar as dependências da CONTRATANTE para fins diversos do objeto do contrato. 
	5
	Por ocorrência

	9
	Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado.
	5
	Por ocorrência

	10
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou que cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais.
	6
	Por ocorrência

	11
	Retirar das dependências da Contratante quaisquer equipamentos ou materiais, previstos em contrato, sem autorização prévia do responsável.
	1
	Por item e por ocorrência

	12
	Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia da CONTRATANTE.  
	4
	Por empregado e por ocorrência


PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE:

	13
	Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal.
	1
	Por empregado e por dia

	14
	Substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou incompatível com suas atribuições.
	1
	Por empregado e por dia

	15
	Cumprir horário estabelecido pelo contrato ou determinado pela FISCALIZAÇÃO. 
	1
	Por ocorrência

	16
	Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de acesso de seus funcionários.
	1
	Por ocorrência

	17
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO.
	2
	Por ocorrência

	18
	Efetuar a reposição de funcionários faltosos.
	2
	Por ocorrência

	19
	Efetuar o pagamento de salários.
	3
	Por dia e por ocorrência

	20
	Efetuar o pagamento de vales-transportes, vales-refeições, seguros, encargos fiscais e sociais, bem como arcar com quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução do contrato nas datas avençadas.
	2
	Por dia e por ocorrência

	21
	Entregar o uniforme aos funcionários nas datas e periodicidades previstas.
	1
	Por dia

	22
	Apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária.
	2
	Por item e por dia

	23
	Entregar ou entregar com atraso ou incompleta a documentação exigida para o pagamento.
	1
	Por ocorrência e por dia

	24
	Entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos formais solicitados para sanar as inconsistências ou dúvidas suscitadas durante a análise da documentação exigida para o pagamento.
	1
	Por ocorrência e por dia

	25
	Entregar a garantia contratual eventualmente exigida nos termos e prazos estipulados.
	1
	Por dia


11.7 As multas estabelecidas neste contrato podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente com outras sanções, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis.

11.8 Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo Administrativo de Aplicação de Penalidade - PAAP, devendo ser observado o disposto no Decreto Estadual nº 42.191/2015;

11.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

11.10 A critério da autoridade competente, o valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado ao contratado, inclusive antes da execução da garantia contratual eventualmente exigida, quando esta não for prestada sob a forma de caução em dinheiro;

11.11 Caso o valor a ser pago ao contratado seja insuficiente para satisfação da multa, a diferença será descontada da garantia contratual eventualmente exigida;

11.12 Caso a faculdade prevista no item 11.10 não tenha sido exercida e verificada a insuficiência da garantia eventualmente exigida para satisfação integral da multa, o saldo remanescente será descontado de pagamentos devidos ao contratado;

11.13 Após esgotados os meios de execução direta da sanção de multa indicados nos itens 11.11 e 11.12 acima, o contratado será notificado para recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da comunicação oficial;

11.14 Decorrido o prazo previsto no item 11.13, o contratante encaminhará a multa para cobrança judicial;

11.15 Caso o valor da garantia eventualmente exigida seja utilizado, no todo ou em parte, para o pagamento da multa, esta deve ser complementada pelo contratado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da solicitação da contratante.

12 Disposições gerais

12.1 Para efeito das presentes especificações, o termo CONTRATADA define o proponente vencedor do certame licitatório, a quem foi adjudicado o contrato; o termo FISCALIZAÇÃO corresponde à equipe que representa a CONTRATANTE perante a CONTRATADA e a quem este último dever-se-á reportar.

12.2 Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções dos documentos ora fornecidos deverão ser, antecipadamente, objeto de impugnação, e não poderão constituir pretexto para a CONTRATADA pretender cobrar “serviços extras” e/ou alterar a composição de preços unitários. Considerar-se-á a CONTRATADA como especializado nos serviços em questão e que, por conseguinte, deverá ter computado, no valor global da sua proposta, também, as complementações e acessórios por acaso omitidos nos projetos, mas implícitos e necessários ao perfeito e completo funcionamento de todas as instalações, máquinas, equipamentos e aparelhos.

12.3 Os materiais a serem empregados e os serviços a serem executados deverão obedecer rigorosamente:

a. Às normas e especificações constantes deste termo de referência;

b. Às normas da ABNT;

c. Às disposições legais do Estado de Pernambuco;

d. Aos regulamentos das empresas concessionárias;

e. Às prescrições e recomendações dos fabricantes;

f. Às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT;

g. Às normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho.
12.4 Nenhuma modificação poderá ser feita nas especificações dos serviços sem autorização expressa da FISCALIZAÇÃO.

12.5 Os serviços que atrapalhem as atividades normais da Contratante, ou ainda aqueles que causam a interdição dos locais de trabalho deverão ser realizados fora do horário de expediente.

12.6 Os equipamentos que a CONTRATADA levar para o local da execução do serviço, ou as instalações por ele executadas e destinadas ao desenvolvimento de seus trabalhos, só poderão ser retirados com autorização formal da FISCALIZAÇÃO.

IV – ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA PARA PREGÃO


JUSTIFICATIVA

Justificar a contratação, informando a necessidade real do serviço, seja por motivo do término do contrato vigente, prestação de serviço inadequada ou outro qualquer. 

Essa contratação se dá em função dos serviços serem necessários à Administração para o desempenho de suas atribuições.  Devido à importância destes serviços, faz-se necessária a contratação de empresa especializada em Serviços de Apoio Administrativo, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência e respectivos anexos, uma vez que não se dispõe de recursos materiais e humanos no Quadro de Pessoal para realização dessa atividade.

Além disso, os cargos relacionados com o objeto desta contratação não fazem parte do plano de carreira desta Secretaria/órgão para suprir a demanda dos serviços acima mencionados. 

No último parágrafo, descrever qual o critério para definição dos quantitativos e das especificações dos postos.


1 Do Prazo Contratual

1.1 O contrato vigorará por um prazo de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, por interesse das partes, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do art. 57, II, da Lei nº 8.666/93;

1.2 O licitante terá o prazo de 05 (cinco) dias para assinatura do contrato, contados a partir da convocação pela CONTRATANTE.
2 Da Descrição e Especificação para Execução dos Serviços

2.1 Os serviços serão prestados nos locais discriminados pela CONTRATANTE, em regime e nos períodos: 

2.1.1 Posto de 44 (quarenta e quatro) horas semanais – segunda-feira a sexta-feira – Diurno;

2.1.2 Posto de 44 (quarenta e quatro) horas semanais – segunda-feira a sábado – Diurno;


2.2 Será concedido a todos os profissionais terceirizados, intervalo intrajornada de _________ (01 a 02 horas) para almoço/descanso.
3 Do Orçamento do Custo Global dos Serviços

3.1 O valor estimado mensal para a contratação é de R$ _____ (valor por extenso), perfazendo o valor estimado global de R$ _____(valor por extenso) para 12 (doze) meses.

4 Da Dotação Orçamentária

4.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Estado de Pernambuco, para o exercício de 20___, na classificação abaixo:

 

Fonte:_____________; Unidade Orçamentária:_______; Elemento de Despesa:______________; Atividade (Programa de Trabalho): ______________.

4.2 No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correrão a conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita mediante apostilamento no início de cada exercício financeiro, sob pena de rescisão antecipada do contrato.

5 Do Endereço de Entrega da Nota Fiscal

5.1 A contratada deverá apresentar a Nota Fiscal ou fatura para atesto da Administração no seguinte endereço: ______________.
6 Do Gestor e do Fiscal do Contrato

6.1 Ficará responsável pela gestão do contrato o ______________ do(a) ______________ e a fiscalização do contrato por ______________ do(a) ______________.

7 Do Demonstrativo dos Cálculos da Contratação

Quadro 1

	UNIDADE:
	

	ENDEREÇO:
	


	POSTOS
	QUANTITATIVO

	
	

	
	

	
	

	
	


Quadro Resumo

	POSTOS
	CÓDIGO DO E-FISCO
	QUANTITATIVO (1)
	PREÇO UNITÁRIO MENSAL DE REFERÊNCIA

R$
	PREÇO UNITÁRIO ANUAL DE REFERÊNCIA

(2)

R$
	TOTAL DO ITEM

(3)=(1) X (2) R$

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	PREÇO GLOBAL PARA 12 MESES R$
	




Local/data

Assinatura

Nome/Cargo 
V – ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA PARA DISPENSA


JUSTIFICATIVA

Justificar a contratação emergencial. 

Essa contratação se dá em função dos serviços serem necessários à Administração para o desempenho de suas atribuições.  Devido à importância destes serviços, faz-se necessária a contratação de empresa especializada em Serviços de Apoio Administrativo, observadas as exigências legais, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência e respectivos anexos, uma vez que não se dispõe de recursos materiais e humanos no Quadro de Pessoal para realização dessa atividade.

Além disso, os cargos relacionados com o objeto desta contratação não fazem parte do plano de carreira desta Secretaria/órgão para suprir a demanda dos serviços acima mencionados. 

No último parágrafo, descrever qual o critério para definição dos quantitativos e das especificações dos postos.


1 Da Justificativa do Preço a ser Contratado

1.1   Justificar o motivo da escolha do Prestador de Serviços e identificá-lo. 

2 Da Fundamentação Legal

2.1 Informar a fundamentação legal da Dispensa de Licitação.

3 Regime de Execução

3.1 Regime de execução indireta: empreitada por preço global ou unitário.

4 Do Prazo Contratual

4.1 O contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura, pelo período de ___ (por extenso) dias ou até a conclusão do processo licitatório;

4.2 O licitante terá o prazo de 02 (dois) dias para assinatura do contrato, contados a partir da convocação pela CONTRATANTE.

5 Da Descrição e Especificação para Execução dos Serviços

5.1 Os serviços serão prestados nos locais discriminados pela CONTRATANTE, em regime e nos períodos: 

5.1.1 Posto de 44 (quarenta e quatro) horas semanais – segunda-feira a sexta-feira – Diurno;

5.1.2 Posto de 44 (quarenta e quatro) horas semanais – segunda-feira a sábado – Diurno;


5.1.3 Será concedido a todos os profissionais terceirizados, intervalo intrajornada de _________ (01 ou 02 horas) para almoço/descanso;

6 Do Orçamento do Custo Global dos Serviços

4.1 O valor estimado mensal para a contratação é de R$ _____ (valor por extenso), perfazendo o valor estimado global de R$ _____(valor por extenso) para ____ (por extenso) dias.

7 Da Dotação Orçamentária

7.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Estado de Pernambuco, para o exercício de 20___, na classificação abaixo:

 

Fonte:_____________; Unidade Orçamentária:_______; Elemento de Despesa:______________; Atividade (Programa de Trabalho): ______________.

7.2 No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correrão a conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita mediante apostilamento no início de cada exercício financeiro, sob pena de rescisão antecipada do contrato.

8 Do Endereço de Entrega da Nota Fiscal

8.1 A contratada deverá apresentar a Nota Fiscal ou fatura para atesto da Administração no seguinte endereço: ______________.
9 Do Gestor e do Fiscal do Contrato

9.1 Ficará responsável pela gestão do contrato o ______________ do(a) ______________ e a fiscalização do contrato por ______________ do(a) ______________.

10 Do Demonstrativo dos Cálculos da Contratação

Quadro 1

	UNIDADE:
	

	ENDEREÇO:
	


	POSTOS
	QUANTITATIVO

	
	

	
	

	
	

	
	


Quadro Resumo

	POSTOS
	CÓDIGO DO E-FISCO
	QUANTITATIVO (1)
	PREÇO UNITÁRIO PARA 30 DIAS

R$
	PREÇO UNITÁRIO PARA X DIAS

(2)

R$
	TOTAL DO ITEM

(3)=(1) X (2) R$

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	PREÇO GLOBAL PARA XX (POR EXTENSO) DIAS R$
	




Local/data

Assinatura

Nome/Cargo 
VI - MEMÓRIAS DE CÁLCULO
	REMUNERAÇÃO

	DESCRIÇÃO
	DESCRIÇÃO DO CÁLCULO

	SALÁRIO
	Salário base mensal utilizado como referência MULTIPLICADO pelo número de profissionais.

	
	

	ENCARGOS SOCIAIS

	DESCRIÇÃO
	DESCRIÇÃO DO CÁLCULO

	GRUPO A - OBRIGAÇÕES SOCIAIS
	Somatório das obrigações sociais (Previdência Social, FGTS, Salário Educação, SESC, SENAC, INCRA, RAT ajustado e SEBRAE).

	GRUPO B - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE
	Somatório dos custos de reposição do profissional ausente (Férias, Faltas Legais, Ausências por Doença, Licença Paternidade, Acidente de trabalho e Faltas facultadas por Aviso Prévio Trabalhado).

	GRUPO C - GRATIFICAÇÕES
	Somatório das gratificações ( Adicional 1/3 de férias e 13º salário).

	GRUPO D - INDENIZAÇÕES
	Somatório das indenizações (Aviso Prévio indenizado + Férias e 1/3 Const. + 13˚ Indenizado, FGTS sobre Aviso Prévio + FGTS sobre 13º Indenizado e Indenização compensatória por demissão s/ justa causa).

	GRUPO E - LICENÇA MATERNIDADE
	Somatório da licença maternidade (Aprovisionamento de Férias sobre licença maternidade, Aprovisionamento de 1/3 constitucional/Férias sobre licença maternidade e Incidência do Grupo A sobre o Gupo licença maternidade).

	GRUPO F - INCIDÊNCIA DO GRUPO A
	Grupo A MULTIPLICADO pelo (Grupo B  SOMADO ao Grupo C).

	TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS E PROVISÕES
	Somatório dos Grupos A,B,C,D,E e F.

	
	

	BENEFÍCIOS E UNIFORMES

	DESCRIÇÃO
	DESCRIÇÃO DO CÁLCULO

	BENEFÍCIOS E UNIFORMES
	Somatório dos benefícios (previstos em legislação específica e/ou convenção coletiva) e uniformes concedidos ao funcionário (quando houver).

	
	

	MATERIAL E EQUIPAMENTOS

	DESCRIÇÃO
	DESCRIÇÃO DO CÁLCULO

	MATERIAL E EQUIPAMENTOS
	Somatório dos materias e equipamentos utilizados na prestação do serviço (quando houver).

	
	

	TRIBUTOS

	DESCRIÇÃO
	DESCRIÇÃO DO CÁLCULO

	TOTAL DE TRIBUTOS SOBRE A MÃO DE OBRA
	Somatório dos percentuais dos tributos (ISS, COFINS e PIS) incidentes sobre a mão de obra.

	TOTAL DE TRIBUTOS SOBRE OS INSUMOS
	Somatório dos percentuais dos tributos (ISS, COFINS e PIS) incidentes sobre os insumos.

	
	

	DEMAIS COMPONENTES SOBRE A MÃO DE OBRA

	DESCRIÇÃO
	DESCRIÇÃO DO CÁLCULO

	DEMAIS COMPONENTES SOBRE A MÃO DE OBRA
	Somatório dos demais componentes sobre a mão de obra (despesas administrativas/operacionais e lucro).


VII - ANEXOS

A) DECLARAÇÃO
Declaro que as atividades previstas na contratação dos serviços de Apoio Administrativo a ser realizada configuram-se como acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem a área de competência legal do(a) (órgão/entidade) e, ainda, que tais atividades não coincidem com as inerentes às categorias funcionais abrangidas no plano de cargos do(a) (órgão/entidade), em observância ao art. 37, inciso II, da Constituição Federal e ao art. 1º, § 2º, do Decreto n.º 2.271/97.
Local/data

Assinatura

Nome/Cargo 
B)  ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE APOIO ADMINISTRATIVO
1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Este documento apresenta instrumentos para auxiliar no acompanhamento da execução dos serviços de apoio administrativo, com base no item relativo a penalidades previsto neste estudo e na verificação dos quantitativos de postos em efetiva operação, devendo ser parte integrante do Edital e do Contrato a ser firmado.

As atividades descritas deverão ser efetuadas sistematicamente pelo gestor do contrato e, caso existente, pela equipe responsável pela fiscalização/controle da execução dos serviços, com base nas orientações apresentadas.

Deverão ser promovidas, quando for o caso, as devidas adequações em função das especificidades de cada contratação. 

O modelo proposto visa contribuir para aperfeiçoar o acompanhamento e o controle da qualidade da prestação dos serviços de apoio administrativo.

2 DISPOSIÇÕES GERAIS

Os instrumentos propostos são o Formulário de Acompanhamento da Execução dos Serviços e do Formulário de Consolidação Mensal do Acompanhamento da Execução dos Serviços, os quais compreendem:

A) REGISTRO DE FALHAS VERIFICADAS NA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS;

B) VERIFICAÇÃO DOS QUANTITATIVOS DE POSTOS SEM EFETIVA OPERAÇÃO.

ORIENTAÇÕES PARA PREENCHIMENTO DO FORMULÁRIO DE ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DO FORMULÁRIO DE CONSOLIDAÇÃO MENSAL

O Formulário de Acompanhamento da Execução dos Serviços é um instrumento que visa auxiliar no acompanhamento e no controle da execução de serviços de Apoio Administrativo contratados no âmbito da Administração Pública Estadual. 

São apresentadas, a seguir, orientações para o preenchimento do documento:

1 DADOS GERAIS

A primeira parte dos Formulários refere-se à informação dos dados gerais da contratante, do responsável pelo registro e do momento a que se refere o registro.

Os dados devem ser preenchidos conforme o modelo a seguir: 

	ÓRGÃO/ENTIDADE: 
	MÊS DE REF.:
	DATA:

	UNIDADE:
	
	

	RESPONSÁVEL PELO REGISTRO (Formulário de Acompanhamento da Execução): 
	CARGO: (   ) GESTOR DO CONTRATO

               (   ) FISCAL DO CONTRATO 

	GESTOR (Formulário de Consolidação Mensal):


1.1 ÓRGÃO/ENTIDADE: O campo destinado a órgão/entidade corresponde à identificação da contratante, conforme consta no contrato. 

1.2 UNIDADE: Caso a contratação envolva mais de uma unidade onde ocorrerá a prestação dos serviços, a avaliação pode ser realizada individualmente, pelo próprio gestor do contrato ou por um fiscal especialmente designado. Com base nas avaliações individuais das unidades, caberá ao gestor do contrato fazer a consolidação dessas avaliações em um único formulário. 

1.3 RESPONSÁVEL PELO REGISTRO/CARGO (Formulário de Acompanhamento da Execução) ou GESTOR (Formulário de Consolidação Mensal): Os campos referem-se à identificação do RESPONSÁVEL PELO REGISTRO e seu respectivo cargo (Formulário de Acompanhamento da Execução), gestor do contrato ou o fiscal especialmente indicado para acompanhar a execução dos serviços contratados, ou do GESTOR (Formulário de Consolidação Mensal).  

1.4 MÊS DE REFERÊNCIA/DATA: Devem ser informados, ainda, o mês de referência dos registros, correspondente ao período da prestação de serviços que está sendo acompanhado, e a data em que foi realizado o registro.

2 ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO

A segunda parte do Formulário se refere ao efetivo acompanhamento da execução, por meio do registro das falhas verificadas e da verificação dos quantitativos dos postos sem efetiva operação. Quanto ao acompanhamento da execução, os registros devem ser realizados sempre que for constatada a incidência de alguma das falhas indicadas na Tabela 3 do Item 11 do Termo de Referência para Pregão e do Termo de Referência para Dispensa, reproduzida abaixo: 

Tabela 3
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU
	INCIDÊNCIA

	1
	Permitir a presença de empregado não uniformizado ou com uniforme manchado, sujo, mal apresentado e/ou sem crachá.
	1
	Por empregado ou por ocorrência

	2
	Manter funcionário sem qualificação para a execução dos serviços.
	1
	Por empregado e por dia

	3
	Manter funcionário sem os EPIs necessários para a execução dos serviços.
	2
	Por empregado ou por ocorrência

	4
	Fornecer materiais e/ou equipamentos sem a qualidade adequada e/ou em quantitativos insuficientes para a execução dos serviços.
	5
	Por ocorrência

	5
	Fornecer informação falsa de serviço ou substituição de material.
	2
	Por ocorrência

	6
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais.
	6
	Por dia e por posto

	7
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes. 
	3
	Por ocorrência

	8
	Utilizar as dependências da CONTRATANTE para fins diversos do objeto do contrato. 
	5
	Por ocorrência

	9
	Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado.
	5
	Por ocorrência

	10
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou que cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais.
	6
	Por ocorrência

	11
	Retirar das dependências da Contratante quaisquer equipamentos ou materiais, previstos em contrato, sem autorização prévia do responsável.
	1
	Por item e por ocorrência

	12
	Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia da CONTRATANTE.  
	4
	Por empregado e por ocorrência

	Para os itens a seguir, deixar de:

	13
	Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal.
	1
	Por empregado e por dia

	14
	Substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou incompatível com suas atribuições.
	1
	Por empregado e por dia

	15
	Cumprir horário estabelecido pelo contrato ou determinado pela FISCALIZAÇÃO. 
	1
	Por ocorrência

	16
	Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de acesso de seus funcionários.
	1
	Por ocorrência

	17
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO.
	2
	Por ocorrência

	18
	Efetuar a reposição de funcionários faltosos.
	2
	Por ocorrência

	19
	Efetuar o pagamento de salários.
	3
	Por dia

	20
	Efetuar o pagamento de vales-transportes, vales-refeições, seguros, encargos fiscais e sociais, bem como arcar com quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução do contrato nas datas avençadas.
	2
	Por dia e por ocorrência

	21
	Entregar o uniforme aos funcionários nas datas e periodicidades previstas.
	1
	Por dia

	22
	Apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária.
	2
	Por item e por dia

	23
	Entregar ou entregar com atraso ou incompleta a documentação exigida para o pagamento.
	1
	Por ocorrência e por dia

	24
	Entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos formais solicitados para sanar as inconsistências ou dúvidas suscitadas durante a análise da documentação exigida para o pagamento.
	1
	Por ocorrência e por dia

	25
	Entregar a garantia contratual eventualmente exigida nos termos e prazos estipulados.
	1
	Por dia


É importante que a verificação da falha seja comunicada formalmente ao representante da Contratada, para que sejam adotadas as providências necessárias ao seu saneamento. Além disso, a devida notificação à Contratada é elemento essencial na instrução do processo administrativo para aplicação de penalidade. Vale lembrar que, conforme determina o § 1º do art. 67 da Lei n° 8.666/93, a anotação deve ser realizada em registro próprio (em geral, livro de ocorrências).

A verificação dos quantitativos de postos sem efetiva operação deve considerar o quantitativo de postos que não funcionaram em determinado período em relação ao previsto na contratação.

A) REGISTRO DE FALHAS VERIFICADAS NA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS;

Com base nos itens indicados e seus respectivos graus e incidência, o gestor do contrato ou a equipe responsável pela fiscalização/controle deverá realizar o acompanhamento sistemático da execução dos serviços contratados e efetuar os devidos registros, conforme modelo a seguir:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU
	INCIDÊNCIA
	DATA
	DESCRIÇÃO DA FALHA VERIFICADA

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	


É importante que a verificação da falha seja comunicada formalmente ao representante da Contratada, para que adote as providências necessárias ao seu saneamento. 

Os registros das falhas verificadas devem ser consolidados, mensalmente, conforme modelo a seguir:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU
	INCIDÊNCIA
	DATA
	PONTOS
	CORRESPONDÊNCIA (MULTA - %)

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL
	
	

	VALOR DA MULTA PROPOSTO - R$
	


O valor da multa proposto deverá integrar processo administrativo para aplicação de penalidade. A multa correspondente somente será aplicada após regular processo administrativo.

B) VERIFICAÇÃO DOS QUANTITATIVOS DE POSTOS SEM EFETIVA OPERAÇÃO

Sistematicamente, o gestor do contrato ou a equipe responsável pela fiscalização/controle deverá verificar os quantitativos totais dos serviços que não estão sendo efetivamente executados. Essa verificação é realizada a partir do confronto dos quantitativos de postos previstos na contratação com os observados durante a prestação dos serviços. Somente deverão ser liberados da fatura os valores correspondentes aos postos que estiveram efetivamente em operação, devendo a Contratante proceder aos devidos descontos quanto aos postos que, eventualmente, não estiveram em funcionamento em determinado(s) dia(s) do mês considerado. A realização dos descontos tratados neste item não prejudica a aplicação de sanções à Contratada, com base no registro de falhas verificadas na execução dos serviços, tratado no item anterior, ou em qualquer outro fundamento previsto em edital e contrato.

O registro dos postos que não estiveram em efetiva operação, por dia considerado, deve ser realizado conforme modelo a seguir:

	DATA
	DESCRIÇÃO DO POSTO
	QUANTITATIVO DE POSTOS PREVISTO NA CONTRATAÇÃO 
	QUANTITATIVO DE POSTOS SEM FUNCIONAMENTO, POR DIA

	Data em que foi verificado posto(s) sem funcionamento.
	Descrição do posto, contendo jornada, período e turno correspondentes.
	Quantitativo mensal de postos contratado, conforme termo de referencia e contrato.
	Quantitativo de postos que não estiveram em funcionamento, por dia verificado.


O cálculo do valor a ser descontado da fatura mensal deve considerar a consolidação dos registros dos postos que não estiveram em efetiva operação, observando-se o modelo a seguir:

	DESCRIÇÃO DO POSTO
	QUANTITATIVO TOTAL DE POSTOS SEM FUNCIONAMENTO NO MÊS, POR DIA (A)
	VALOR DO POSTO/DIA (B)
	VALOR A SER DESCONTADO DA FATURA 

(A*B)

	Descrição do posto, contendo jornada, período e turno correspondentes.
	Somatória dos quantitativos de postos que não estiveram em funcionamento, por dia verificado, no mês considerado.
	Valor unitário do posto, por dia, com base na fórmula (Valor Mensal do Posto/X)
	Valor a ser descontado da fatura, com base na fórmula (A*C*X)-(B*C)


O valor X corresponde à média de dias de funcionamento do posto por mês. No caso dos postos de 44 horas semanais, segunda a sexta, considera-se que X corresponde a 20,78 (sem prestação de serviços aos feriados). No caso dos postos de 44 horas semanais, segunda a sábado, considera-se que X corresponde a 24,98 (sem prestação de serviços aos feriados). 

A verificação de postos sem efetiva operação, exceto se decorrente de solicitação expressa da contratante, deve resultar em desconto correspondente no valor a ser pago à contratada, o que também é denominado de glosa, sem prejuízo de eventual aplicação de sanções. Importante ressaltar a necessidade de registro formal da inexecução dos serviços, nos instrumentos próprios, bem como de garantir ao contratado a oportunidade de contestar o desconto. O Formulário de Acompanhamento da Execução dos Serviços possui espaço específico para pronunciamento da empresa (justificativa/prazo para execução ou correção dos serviços - contratada), devendo o preenchimento e a assinatura do documento por representante da contratada preceder o desconto. 

Não se confunde a glosa com a aplicação de sanções administrativas, cujas hipóteses estão enumeradas no art. 87 da Lei n°. 8.666/93 e para as quais a lei estabeleceu procedimentos e prazos específicos. Nesse último caso, o Formulário de Acompanhamento da Execução dos Serviços será utilizado na instrução do processo administrativo.

FORMULÁRIO DE ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

	ÓRGÃO/ENTIDADE: 
	MÊS DE REF.:
	DATA:

	UNIDADE:
	
	

	RESPONSÁVEL PELO REGISTRO: 
	CARGO: 

(   ) GESTOR DO CONTRATO

(   ) FISCAL DO CONTRATO 


A- REGISTRO DE FALHAS VERIFICADAS NA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU
	INCIDÊNCIA
	DATA
	DESCRIÇÃO DA FALHA VERIFICADA

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	


B- VERIFICAÇÃO DOS QUANTITATIVOS DE POSTOS SEM EFETIVA OPERAÇÃO

	DATA
	DESCRIÇÃO DO POSTO
	QUANTITATIVO DE POSTOS PREVISTO NA CONTRATAÇÃO
	QUANTITATIVO DE POSTOS SEM FUNCIONAMENTO, POR DIA

	
	
	
	

	
	
	
	


	CONSIDERAÇÕES - GESTOR DO CONTRATO

	



	JUSTIFICATIVA/PRAZO PARA EXECUÇÃO OU CORREÇÃO DOS SERVIÇOS - CONTRATADA

	


________________

Assinatura (Fiscal do Contrato)

Nome/Cargo

Data: ___/___/___

________________

Assinatura (Gestor do Contrato)

Nome/Cargo

Data: ___/___/___

________________

Assinatura (Representante da Contratada)

Nome/Cargo

Data: ___/___/___

FORMULÁRIO DE CONSOLIDAÇÃO MENSAL DO ACOMPANHAMENTO
DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

	ÓRGÃO/ENTIDADE: 
	MÊS DE REF.:
	DATA:

	UNIDADE:
	
	

	GESTOR: 


A- VALOR DA MULTA PROPOSTO, COM BASE NAS FALHAS REGISTRADAS NA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU
	INCIDÊNCIA
	DATA
	PONTOS
	CORRESPONDÊNCIA (MULTA - %)

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL
	
	

	VALOR DA MULTA PROPOSTO - R$
	


*O valor da multa proposto deverá integrar processo administrativo para aplicação de penalidade.

* A multa correspondente somente será aplicada após regular processo administrativo.

B- VALOR TOTAL A SER DESCONTADO DA FATURA, COM BASE NOS QUANTITATIVOS DE POSTOS SEM EFETIVA OPERAÇÃO

	DESCRIÇÃO DO POSTO
	QUANTITATIVO TOTAL DE POSTOS SEM FUNCIONAMENTO NO MÊS, POR DIA (A)
	VALOR DO POSTO/DIA (B)
	VALOR A SER DESCONTADO DA FATURA 

(A*B)

	
	
	
	

	
	
	
	

	VALOR TOTAL A SER DESCONTADO DA FATURA (R$)
	


*O valor X corresponde à média de dias de funcionamento do posto por mês. 

*No caso dos postos de 44 horas semanais, segunda a sexta, considera-se que X corresponde a 20,78 (sem prestação de serviços aos feriados). 

*No caso dos postos de 44 horas semanais, segunda a sábado, considera-se que X corresponde a 24,98 (sem prestação de serviços aos feriados). 

________________

Assinatura (Gestor do Contrato)

Nome/Cargo

Data: ___/___/___

________________

Assinatura (Representante da Contratada)

Nome/Cargo

Data: ___/___/___

VIII - REFERÊNCIAS

PERNAMBUCO. Decreto Estadual nº  30.286/2007, de 21 de março de 2007. Dispõe sobre as medidas para a padronização das contratações de serviços terceirizados. Disponível em: http://www2.sad.pe.gov.br/c/document_library/get_file?uuid=3761707e-ba86-461f-b479-6a48b695d96c&groupId=11927. Acesso em: 8 de setembro de 2016.

PERNAMBUCO. Lei n° 11.424, de 7 de janeiro de 1997Lei Estadual nº  12.525/03, de 30 de dezembro de 2003. Estabelece normas especiais relativas aos procedimentos de licitação e contratação na Administração Pública Estadual, altera a , e dá outras providências.
 Disponível em: http://legis.alepe.pe.gov.br/arquivoTexto.aspx?tiponorma=1&numero=12525&complemento=0&ano=2003&tipo=&url=. Acesso em: 12 de agosto de 2016.

PERNAMBUCO. Secretaria de Administração. Portaria SAD nº 2.325/2013, de 19 de dezembro de 2013. Disponível em: http://www.portais.pe.gov.br/c/document_library/get_file?uuid=c0eb13d2-dfdb-4f83-ab5c-8d543950fa57&groupId=11927. Acesso em 01/06/2016.

BRASIL. Lei nº 10.520/2002, de 17 de julho de 2002. Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10520.htm. Acesso em: 07/06/2016.

PERNAMBUCO. Decreto Estadual nº 42.191/2015, de 01/10/2015. Dispõe sobre o procedimento de apuração e aplicação de penalidades a licitantes e contratados no âmbito da administração pública estadual. Disponível em: http://legis.alepe.pe.gov.br/arquivoTexto.aspx?tiponorma=6&numero= 42191&complemento=0&ano=2015&tipo=&url=. Acesso em: 08/08/2016.

BRASIL. Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993. Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666cons.htm. Acesso em: 31/08/2016.

PERNAMBUCO. Procuradoria Geral do Estado. Boletim Informativo da Procuradoria Consultiva nº 07/2014, de julho/2014. Disponível em: http://www.pge.pe.gov.br/app_themes/ doc_consultiva_boletim_07_2014_junho.pdf. Acesso em: 23/08/2016.

PERNAMBUCO. Procuradoria Geral do Estado. Boletim Informativo da Procuradoria Consultiva nº 10/2014, de julho/2014. Disponível em: http://www.pge.pe.gov.br/app_themes/ doc_consultiva_boletim_10_2014_outubro.pdf. Acesso em: 03/02/2016.

BRASIL. Ministério do Trabalho e Emprego. NR 15 - Atividades e Operações Insalubres. Disponível em: http://trabalho.gov.br/images/Documentos/SST/NR/NR15/NR15-ANEXO15.pdf. Acesso em: 31/08/2016.

BRASIL. Ministério do Trabalho e Emprego. NR 16 - Atividades e Operações Perigosas. Disponível em: http://trabalho.gov.br/images/Documentos/SST/NR/NR16.pdf. Acesso em: 31/08/2016.

IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Pesquisa Mensal de Emprego – Fev/2016. Disponível em: http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/pesquisas/anos_anteriores_2016.shtm/. Acesso em: 05 de dezembro 2016.

RAIS – Relação Anual de Informações Sociais. Disponível em: http://bi.mte.gov.br/bgcaged/login.php. Acesso em: 22 de novembro de 2016.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO. MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. Anuário Estatístico de Acidentes do Trabalho 2014.  

MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO ORÇAMENTO E GESTÃO. Manual de orientação  para preenchimento da planilha analítitca de composião de custos e formação de preços constantes no anexo III da Instrução Normativa nº 2, de 30 de abril de 2008 alterado pela Portaria Normativa 7, de 09 de março de 2011.Brasília: MP, 2011.

DIEESE – Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos – Anuário do Sistema Público de Emprego, Trabalho e Renda 2010/2011: seguro-desemprego. 3. ed. – São Paulo: DIEESE, 2011.

CADTERC – Cadernos Técnicos de Serviços Terceirizados. Disponível em: http://www.cadterc.sp.gov.br. Acesso em: 12 de setembro de 2016. 

PERNAMBUCO. Secretaria de Administração. Estudos Técnicos de Limpeza Hospitalar, Limpeza e Conservação Predial, Limpeza Escolar, Vigilância, Portaria e Apoio Administrativo. Disponível em: http://www.portais.pe. gov.br/web/seadm/estudos-tecnicos. Acesso em: 18 de agosto de 2016.

 

Revisado em 01/10/2019.



Estudo Técnico de Apoio Administrativo








Secretaria Executiva de Administração (SEADM)


Avenida Antônio de Góes, nº 194, 11º andar,


Pina, Recife / PE


CEP: 51.010-000





Telefones: (81) 3183-7740 | 3183-7730 


Fax: (81) 3183-7749 


E-mail: seadm@sad.pe.gov.br


www.sad.pe.gov.br








NOMENCLATURA RECOMENDADA PARA A DEFINIÇÃO DO OBJETO





 “Prestação de Serviços de Apoio Administrativo”.




















Os postos de 44 horas semanais, de segunda-feira a sexta-feira, são compostos por 01 homem em jornada de 8 horas e 48 minutos diários, e os de segunda-feira a sábado, por 01 homem em jornada de 8 horas diárias.


Os postos de 12 horas diárias são compostos por 02 homens em jornada 12X36 horas e os postos de 24 horas diárias são compostos por 04 homens em jornada de 12X36 horas.








Os postos de 44 horas semanais, de segunda-feira a sexta-feira, são compostos por 01 homem em jornada de 8 horas e 48 minutos diários, e os de segunda-feira a sábado, por 01 homem em jornada de 8 horas diárias.


Os postos de 12 horas diárias são compostos por 02 homens em jornada 12X36 horas e os postos de 24 horas diárias são compostos por 04 homens em jornada de 12X36 horas.








Os postos de 44 horas semanais, de segunda-feira a sexta-feira, são compostos por 01 homem em jornada de 8 horas e 48 minutos diários, e os de segunda-feira a sábado, por 01 homem em jornada de 8 horas diárias.


Os postos de 12 horas diárias são compostos por 02 homens em jornada 12X36 horas e os postos de 24 horas diárias são compostos por 04 homens em jornada de 12X36 horas.








Para o cálculo do valor do item, será considerada a multiplicação do quantitativo de postos pelo preço unitário anual. O preço unitário anual é obtido a partir da multiplicação do preço unitário mensal por doze meses.





















































NOTA
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NOTA
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Na descrição dos postos, não foi considerada eventual necessidade de inclusão de adicional de insalubridade ou periculosidade. Caso comprovado por laudo técnico (item 7 das Instruções Gerais), deve ser indicado o adicional correspondente.














NOTA





   �





É indispensável que o órgão declare que os cargos relecionados na contratação não fazem parte do plano de carreira do órgão. Caso o órgão possua o cargo em seu plano de carreira, a contratação não pode ser realizada (Boletim PGE nº 07/2014 e 10/2014).














Os itens descritos neste Termo de Referência poderão ser adaptados, objetivando a especificação precisa para o desenvolvimento e execução dos serviços a serem contratados.


Destacamos a importância/obrigatoriedade de observar os documentos que deverão instruir as solicitações para formalização de processos de dispensa e inexigibilidade, conforme estabelecido na Portaria nº 1.899/2014, bem como de anexar ao Termo de Referência: declaração atestando obediência às condições indicadas no item 1 das Instruções Gerais, conforme modelo anexo; bem como laudo de engenheiro de segurança do trabalho ou médico do trabalho, devidamente habilitado, comprovando eventual necessidade de pagamento de adicional de insalubridade ou periculosidade, conforme estabelece a NR-15 e a NR-16. 


Solicitamos, ainda, que no ofício que encaminha o Termo de Referência seja informado o nome do responsável para o contato no órgão com o número de telefone e e-mail.














Os itens descritos neste Termo de Referência poderão ser adaptados, objetivando a especificação precisa para o desenvolvimento e execução dos serviços a serem contratados.


Destacamos a importância/obrigatoriedade de observar os documentos que deverão instruir as solicitações para formalização de processos de dispensa e inexigibilidade, conforme estabelecido na Portaria nº 1.899/2014, bem como de anexar ao Termo de Referência: 03 (três) cotações de preços, com a escolha da que apresentar menor preço e atender as necessidades do órgão; declaração atestando obediência às condições indicadas no item 1 das Instruções Gerais, conforme modelo anexo; bem como laudo de engenheiro de segurança do trabalho ou médico do trabalho, devidamente habilitado, comprovando eventual necessidade de pagamento de adicional de insalubridade ou periculosidade, conforme estabelece a NR-15 e a NR-16. 


Solicitamos, ainda, que no ofício que encaminha o Termo de Referência seja informado o nome do responsável para o contato no órgão com o número de telefone e e-mail.














É indispensável que o órgão declare que os cargos relecionados na contratação não fazem parte do plano de carreira do órgão. Caso o órgão possua o cargo em seu plano de carreira, a contratação não pode ser realizada (Boletim PGE nº 07/2014 e nº 10/2014).
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NOTA





Na descrição dos postos, não foi considerada eventual necessidade de inclusão de adicional de insalubridade ou periculosidade. Caso comprovado por laudo técnico (item 7 das Instruções Gerais), deve ser indicado o adicional correspondente.
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NOTA





Os postos de 44 horas semanais, de segunda-feira a sexta-feira, são compostos por 01 homem em jornada de 8 horas e 48 minutos diários (mediante a formalização de Acordo Coletivo de Trabalho para compensação de jornada aos sábados), e os de segunda-feira a sábado, por 01 homem em jornada de 8 horas diárias, de segunda a sexta, e em jornada de 4 horas, aos sábados.
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NOTA





Para o cálculo do valor do item, será considerada a multiplicação do quantitativo de postos pelo preço unitário x dias. O preço unitário anual para x dias é obtido a partir da multiplicação do preço unitário para 30 dias por x dias.
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